
Vi
lm

ar
 C

ar
va

lh
o

LTi

7  £  
c §

O ro

% E
>

^  £
03i—
Cü

Jes.sé Oliveira, mais de 30 espetáculos em 17 anos de teatro, é entrevistado por Dionv Maria na p. 30.

Manifestação pró-cotas na Universidade Federal 
do Espírito Santo, dia 5 de abril. Ana Fiauzina e 
Elisa Larkin discutem programas já em anda­

mento, pp. 11-13.

Rebeca Oliveira Duarte aborda o genocídio 
contra o negro como realidade cristalizada 

nas instituições, p.3.
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Relatório de Doudou Diène terá algum 
impacto no sistema ONU no Brasil?

Em outubro do ano passado, 
pouco antes de seguir para Nova 
Iorque, Carlos Lopes, representan­
te do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) no 
Brasil, disse em entrevista que o 
país precisava enfrentar alguns pro­
blemas estruturais, caso desejasse 
melhorar seus indicadores sociais e 
econômicos, e citou o racismo como 
um dos "grandes problemas estru­
turais difíceis de ultrapassar" (O 
Globo, edição de 10.10.2005, Cad 
de Economia, p.14).

Respondendo a uma pergunta 
da jornalista  Eliane O live ira  - 
"Como o racismo se manifesta no 
Brasil?" -  o então representante do 
PNUD respondeu que "Quando se 
analisa a distribuição de recursos 
em termos raciais, desde que as 
estatísticas permitam essa desagre­
gação, chega-se facilmente à conclu­
são de que há uma diferença entre 
brancos e negros. Se há melhora 
social no país, a situação dos bran­
cos melhora mais. Quanto menos 
negros você tem em determinada 
zona, melhores os indicadores".

No mesmo mês de outubro, 
estava percorrendo o país, em mis­
são institucional, o senega lês 
Doudou Diène, relator especial das 
Nações Unidas sobre formas con­
temporâneas de racismo e discrimi­
nação racial. Doudou Diène, dez 
anos depois, seguia os passos de 
Maurice Glèlè Ahanhanzo, relator 
especial das Nações Unidas para o 
mesmo tema, que visitou o Brasil 
em 1995, com os mesmos encargos 
institucionais.

Em seu relatório, parcialmen­
te transcrito nesta edição do irohin, 
Diène afirma que "toda a socieda­
de está organizada a partir de uma 
perspectiva racista: os negros são 
excluídos de todos os setores da 
sociedade e confinados aos traba­
lhos difíceis, com baixos salários, e

seus direitos básicos, incluindo o 
direito à vida, sendo violados".

"Viajar pelo país é como mo- 
ver-se entre dois planetas", disse 
ainda o relator da ONU. Ahanhanzo, 
Carlos Lopes, Doudou Diène - ine­
gavelmente a ONU está bem infor­
mada sobre o Brasil. Podemos até 
imaginar que, com tanta informa­
ção, os 800 milhões de dólares que 
o PNUD dispõe no Brasil para finan­
ciar programas e projetos (a maior 
parte é dinheiro do próprio governo 
brasileiro, a parte da ONU é ínfima, 
inferior às parcelas advindas dos 
bancos de desenvolvimento) serão 
prioritariamente direcionados para 
a superação do "racismo estrutu­
ral". Sugerimos a Lucien Munoz, 
atual representante do PNUD, uma 
exigência do tipo: ou o projeto diz 
qual o seu impacto sobre as desi­
gualdades raciais, ou não tem di­
nheiro.

E certo que um problema es­
trutural identificado "facilmente", 
como disse Carlos Lopes pouco an­
tes de deixar o cargo, e sobre o qual 
se acumulam relatórios, diagnósti­
cos e recomendações, está exigindo 
uma ação mais contundente das 
Nações Unidas, dentro e fora do Bra­
sil. A crescen te -se  que a in ­
formalidade, indicada também por 
Carlos Lopes como um outro gran­
de problema estrutural, tem uma de 
suas origens, segundo M ário 
Theodoro, na existência de uma 
extrema desigualdade social, onde 
o racismo joga papel fundamental. 
Assim, o racismo não é mais um fa­
tor estrutural. Ele é o fator prepon­
derante na estruturação das desi­
gualdades no Brasil.

Queremos não só redirecionar 
os 800 milhões de dólares (já dava 
um caldo, é certo), mas queremos 
uma campanha que mobilize a so­
lidariedade internacional e pressi­
one o Estado brasileiro (qualquer

que seja o governo de plantão). Re­
comendações de relatórios são im­
portantes, mas serão tratadas, ao 
que tudo indica, do mesmo modo 
que as decisões de Durban. Afinal, 
o que tem mesmo no relatório de 
Dodou Diène que não tenha sido 
apontado pelas entidades negras 
nos últimos cinqüenta anos? A  pro­
pósito, as entidades que lutam pra­
ticamente sozinhas no Brasil, nega­
das e vilipendiadas pela direita e 
pela esquerda, também precisam de 
apoio efetivo e não apenas migalhas 
para eventos de muita falação e 
poucos resultados.

O "racismo estrutural" com­
preende as formas de racismo e dis­
crim inação racial institucionali­
zadas, intrínsecas ao funcionamen­
to das instituições sociais e econô­
micas. Carlos Lopes estava certo no 
seu diagnóstico de despedida, mas 
o PNUD está devendo, no compro­
misso decidido de contribuir, com 
os recursos de que dispõe, para a 
superação do quadro adverso para 
os negros. O tempo de falação so­
bre racismo acabou. O relatório de 
Dodou Diène deve ser lido, pois, 
com atenção também nos escritóri­
os do sistema ONU no Brasil e que­
remos sentir seus efeitos, digamos 
assim, na intensificação de práticas 
efetivas.

xxx

Informamos aos le itores do 
Irohin que a versão on line do jor­
nal estará, finalmente, disponível a 
partir do dia 22 de maio. Fabiane 
Santos de Souza, webdesigner, e 
Suzana Guedes Cardoso, professo­
ra de planejamento visual da Co­
municação da UnB, são responsá­
ve is  pelo pro jeto  de página do 
Irohin.

Edson Lopes Cardoso.

Maurice Glèlè Ahanhanzo

Carlos Lopes

Doudou Diène
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Polícia Militar jogar jovens na 
maré do Rio Capibaribe em Recife, 
debaixo da Ponte Joaquim Cardozo, 
não foi ato isolado. É uma prática.

Essa é a conclusão, afinal, do 
delegado da Gerência de Polícia da 
Criança e do Adolescente -  GPCA -  
tratando especificamente do caso no 
carnaval pernambucano deste ano, 
em que jovens foram abordados, 
torturados e forçados a entrarem na 
maré do rio por policiais militares, 
resultando na morte de dois ado­
lescentes. Diogo Rozendo Ferreira, 
15 anos, e Zinael José Souza da Sil­
va, 17, por não saberem nadar, es­
tarem vestidos de calça jeans, sa­
patos e, ainda, espancados, não con­
seguiram lutar contra a correnteza 
e morreram afogados.

A  sociedade entra em cho­
que, espanta-se com o óbvio. Todas 
as pessoas conseguem enfim enxer­
gar a cor das vítimas. O grupo de 
catorze jovens, negros, pobres e al­
guns com a estética da moda na 
periferia -  cabelos cortados rente e 
pintados de louro -, foram aborda­
dos quando iam ao Recife Antigo por 
terem  sido "con fund idos" com 
"maloqueiros" que fariam arrastão 
no carnaval. Não foram revistados, 
solicitados documentos, sequer per­
guntados os nomes. A prática, ve­
lha e corriqueira, foi detê-los, jogá- 
los em viaturas lotadas, "arriar a 
madeira" -  jargão policial -  e jogar 
os rapazes à própria sorte no rio 
poluído, profundo e perigoso. De­
pois perguntou-se quem eram as 
jovens vítimas. A  triste ironia do 
racismo brasileiro: um dos mortos, 
Zinael, portava uma carteira que 
comprovaria ser ele filho de um co­
lega de profissão dos algozes, de um 
policial militar.

O que o delegado e a socie­
dade hoje constatam não é, infeliz­
mente, novidade para o Movimen­
to Negro. Há muito são apresenta­
dos fatos que comprovam haver uma 
ação genocida cometida não apenas

Genocídio do povo negro: 
força de expressão ou 
expressão aa força?

A Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, das Nações 
Unidas, apóia a denúncia que há muito tempo o MN faz do genocídio do povo ne­
gro como uma realidade cristalizada e generalizada nas instituições brasileiras.

Rebeca Oliveira Duarte*

da Justiça, durante a Marcha Zumbi+ 10., em 16.11. 05.

pela violência policial, mas pela 
omissão dos poderes públicos em 
relação à vulnerabilidade da juven­
tude negra, em relação à saúde da 
população negra, dentre outras 
questões cruciais. Os índices da 
mortalidade por violência direta ou 
omissão do Estado, através de seus 
agentes, podem comprovar em nú­
meros que o Brasil é estruturalmen­
te um Estado racista, e que desde a 
sua formação promove ou permite 
promover-se o extermínio da popu­
lação negra -  explicitamente, como 
nesse caso e em casos exemplares 
como a chacina de Nova Iguaçu e a 
cometida contra os jovens da Comu­
nidade dos Pequenos Profetas, já 
denunciado em artigo no írohln -  
ou implicitamente, como nas mor­
tes de corredores dos hospitais pú­
blicos, por falta de atendimento ou 
atendimento precarizado da popu­
lação de baixa renda, que nada à 
toa é representada em cerca de 70% 
pela população negra. Essa foi in­
clusive a compreensão do relator 
especial da ONU sobre discrimina­
ção racial, Doudou Diène, após vi­
sita ao Brasil no ano passado.

A tecnocracia jurídica brasi­

leira, no entanto, considera incor­
reto o termo GENOCÍDIO para essa 
situação de assassínio generalizado 
da população negra. Esbarramo- 
nos, sempre e tanto, no mecanismo 
sofisticado que o Brasil criou para 
perpetuar o racismo: a sua não no­
meação supõe a sua inexistência. 
Logo, atos segregacionistas e de 
genocídio perpassariam pela inter­
pretação jurídica, inclusive na de­
fesa de Direitos Humanos, através 
de expressões não-raciais, essas sim 
admitidas e generalizadas, como 
execução sumária, grupos de exter­
mínio, violência policial. Isso põe os 
diversos tipos de violações num só 
"cadinho" de análise, flexibilizando 
o diagnóstico e ocultando uma rea­
lidade histórica de v io lência  
institucional que começou muito 
antes da ditadura militar.

Se olharmos com cuidado os 
ingredientes dessa sopa, no entan­
to, não será difícil compreender que 
GENOCÍDIO do povo negro não se 
trata meramente de uma força de 
expressão utilizada por militantes 
do Movimento Negro; não é utiliza­
da apenas, in fe lizm en te, para 
visibilizar nossas especificidades. É,

sim, uma realidade cristalizada e 
generalizada nas instituições brasi­
leiras.

A  definição extraída da Con­
venção para a Prevenção e a 
Repressão do Crime de 
Genocídio, da Assembléia Geral da 
ONU, ratificada pelo Brasil em 
1951, é bastante explicativa nesse 
sentido: trata-se de Genocídio aque­
les atos -  cometidos quer em tem­
po de guerra ou em tempo de paz 
(art. I o), por governantes, funcioná­
rios ou particulares (ar. 4o) -, admi­
tindo conluio, incitação, tentativa e 
cumplicidade (art. 3o), que tenham 
a intenção de destruir, no todo ou 
em parte, um grupo nacional, étni­
co, racial ou religioso, tal como o 
assassinato de membros do grupo, 
o dano grave à integridade física ou 
mental de membros do grupo, a 
submissão intencional do grupo a 
condições de existência que lhe oca­
sionem a destruição física total ou 
parcial, as medidas destinadas a 
impedir os nascimentos no seio do 
grupo e a transferência forçada de 
menores do grupo para outro (ar. 
2o).

O que nossa tecnocracia ju ­
rídica não admite, em termos de 
in terpretação, é a questão da 
intencionalidade de atingir um gru­
po racial. No entanto, mesmo na 
interpretação eurocêntrica do direi­
to, sabemos que a omissão tam­
bém pode representar uma condu­
ta ilícita intencional. Não será ou­
tra constatação ao percorrermos, 
sem distrações, os corredores de 
FebenTs ou Fundac's, de peniten­
ciárias, de delegacias. Não será 
outra constatação se avaliarmos, 
sem distrações, a cor e as caracte­
rísticas físicas das vítimas de abor­
dagem violenta de policiais civis e 
m ilitares. Não será outra 
constatação se ouvirmos, sem dis­
trações, os depoimentos daqueles 
jovens negros agredidos no carna­
val de que teriam sido expostos.

TROhíN Fevereiro/Março 2006
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outras vezes, ao mesmo tipo de 
truculência. Omitir-se quanto ao 
fato comprovado numericamente 
de que a população negra está mais 
sujeita à repressão policial e à pu­
nição jurisdicional é, intencional­
mente, permitir que ela continue 
sendo vitimada.

Historicamente, o sujeito ne­
gro, excluído do acesso a bens e di­
reitos, é criminalizado nesse Estado 
repressor, patrimonialista e cujas 
práticas penálistas foram alimenta­
das por teorias racistas da 
criminologia. Padronizado como sus­
peito preferencial por estereótipos 
racistas, o sujeito negro, na cultura 
de extermínio das polícias, é o alvo 
certo nas abordagens policiais e em 
atos de tortura e morte, como o fo­
ram Diogo, Zinael, Flávio Santana e 
tantos outros. Isso, tecnicamente.

está previsto no art. 2° da Conven­
ção como "assassinato de membros 
do grupo" racial. Não há como negar 
a intencionalidade racista dos agen­
tes públicos quando, por serem ne­
gros os alvos, não foi feita qualquer 
revista ou feita qualquer abordagem, 
matando-os sumariamente. A  tortu­
ra recebida pelos jovens do caso em 
Recife descortina várias outras situ­
ações e depoimentos em que jovens 
negros são abordados arbitrária e 
violentamente -  inclusive com ex­
pressões racistas como "negro safa­
do", dentre outras -  e adequa-se ao 
mesmo artigo como o cometimento 
de "dano grave à integridade física 
ou mental de membros do grupo". 
E, do mesmo modo, sejam levanta­
das as mortes por omissão médica; 
a mortalidade materna; o grupo mais 
atingido pela ausência de políticas

públicas em saúde; sejam ainda ava­
liadas estatisticamente as comuni­
dades pobres, majoritariamente ne­
gras, e perceberemos que também 
se adequa ao mesmo artigo como 
uma "submissão intencional do gru­
po a condições de existência que lhe 
ocasionem a destruição física total ou 
parcial". Optar por uma política eco­
nômica que não priorize erradicar es­
sas agudas desigualdades configura, 
também, uma omissão intencional.

É exatamente por essas ra­
zões, de não visibilizar o Genocídio 
contra o povo negro no Brasil, que a 
demonstração de que a política bra­
sileira sempre foi racializada rece­
be tão violentas oposições no cam­
po formal por quem vivência e pa­
trocina essa realidade, seja na Ad­
ministração Pública, nos campos 
jurídico, acadêmico ou legislativo.

A  responsabilidade política é mui­
to grande. É histórica.

Por Diogo, por Zinael, por Flá­
vio e por tantos homens e mulhe­
res negras violados pelo racismo, no 
entanto, permaneceremos denunci­
ando esse Genocídio secular, que 
está bem aqui, em nosso cotidiano, 
inscrito com todas as letras nas 
ações e omissões como a expressão 
da força racista nas instituições pú­
blicas, lido e percebido facilmente 
por quem não anda distraidamente 
em nossas ruas, em nossas comu­
nidades. Nem muito menos em nos­
sas próprias casas.

*Advogada do Observató­
rio Negro, especialista em Di­
reitos Humanos, pela UFPB, e 
mestranda em Ciência Política 
na UFPE. ”Fellow" da Asboka.

A Desigualdade Brasileira 
em queda?

A maior equalização dos rendimentos do trabalho nos últimos anos se deu 
concomitantemente à queda geral dos rendimentos

Mário Theodoro*

Em publicação recente (TD 
1166, fev/06), o economista Sergei 
Soares, do IPEA, desenvolveu um 
trabalho mostrando que a desigual­
dade de renda no Brasil sofreu sig­
nificativa redução em 2004. Tendo 
por base os dados da PNAD (Pes­
quisa Nacional por Amostra de Do­
micílio) do IBGE, Soares realiza um 
exercício bastante instigante ao fi­
nal do qual nos traz algumas con­
clusões que merecem aqui serem 
citadas.

A  primeira delas é a de que a 
desigualdade no Brasil, ainda que 
alta, vem caindo significativamente 
no período 2001-2004. Algo surpre­
endente tendo em vista nossa posi­
ção destacada como país campeão da 
desigualdade. A  segunda conclusão 
é a de que os programas governa­
mentais de transferência de renda, 
assim como a extensão da aposen­
tadoria aos trabalhadores rurais, nos 
anos 90, foram em parte responsá­
veis por essa redução da iniqüidade

em nosso país. Mas a causa princi­
pal dessa diminuição, e essa é a ter­
ceira grande conclusão, seria, segun­
do o autor, a desconcentração de ren­
da ocorrida no mercado de trabalho.

A  queda na desigualdade bra­
sileira refletiría, assim, uma ação 
explícita do Estado -  mediante os 
programas de transferência de ren­
da -  e, principalmente, um merca­
do de trabalho, digamos, menos 
proibitivo e menos dessemelhante. 
Infelizmente, nosso mundo não é 
assim  tão co lorido . A  m aior 
equalização dos rendimentos do tra­
balho nesses últimos anos se deu 
concomitantemente à queda geral 
dos rendimentos. Os dados do Mi­
nistério do Trabalho e Emprego de­
monstram que, nesta década, hou­
ve um aumento da prática empre­
sarial de admissão de trabalhado­
res novos em substituição àqueles 
mais experientes. Trocou-se, por­
tanto, o empregado mais antigo e 
de maior faixa salarial, por outro

mais novo, com salário menor. Essa 
sistemática contribuiu sobremodo 
para um cenário mais homogêneo, 
ainda que essa homogeneidade seja 
contaminada pela queda da renda.

Observe-se que o estudo se li­
mita aos rendimentos das pessoas 
físicas. A  chamada distribuição fun­
cional da renda, aquela que apresen­
ta a repartição de nossa riqueza en­
tre pessoas físicas, jurídicas e o Es­
tado, como o próprio autor nos lem­
bra, não está aqui contemplada. Na 
verdade, a distribuição funcional da 
renda não pode ser captada pela 
PNAD, pesquisa sabidamente de 
cunho domiciliar. Nada a falar sobre 
os crescentes juros e lucros, assim 
como da parcela da renda referente 
ao Estado, aquela que hoje retoma 
em grande medida ao sistema finan­
ceiro, em face dos compromissos de 
nossa dívida pública. Há, portanto, 
uma equalização dentro do empo­
brecimento, o que não deixa de ser 
uma novidade, embora não tão boa

quanto gostaríamos.
Resta-nos, porém, uma obser­

vação de cunho histórico. A  desi­
gualdade no Brasil é complexa, é 
secular e constitutiva de nosso pa­
drão regulatório. Dentro dessa de­
sigualdade, a questão racial se co­
loca em posição de destaque. 0 ra­
cismo justifica em grande medida a 
naturalização da iniqüidade. Há as­
sim, por detrás de números e esta­
tísticas, um fenômeno que é em 
grande medida fruto do racismo e 
como tal deve ser melhor focado.

Nota: Acaba de ser publicada
a Revista História Viva, edição es­
pecial sobre Temas Brasileiros de tf  
3, toda ela dedicada à questão raci­
al brasileira. Um passeio pela nos­
sa história. Uma grande iniciativa. 
Vale a pena conferir.

*D outor em Economia a 
consultor do Senado Federal.



MP provoca debate sobre
trabalho doméstico no Brasil

Trinta e quatro anos depois de sua regulamentação, o “Trabalho Doméstico” volta a ser discutido com a 
edição da Medida Provisória n ° 284, de 6 de março de 2006, que institui a dedução sobre um salário míni­
mo no Imposto de Renda (IR) do recolhimento mensal à Previdência Social ao empregador que assinara 

carteira de trabalho da empregada doméstica. 0  contribuinte terá que utilizar o modelo completo da 
Declaração de Ajuste Anual e só poderá declarar um único empregado(a) doméstico(a).

Miro Nunes e Sandra Martins*

O mercado de trabalho 
doméstico no Brasil é compos­
to, em sua grande maioria, por 
m ulheres -  6.081.879 de 
domésticas(os), segundo a Pes­
quisa Nacional de Amostra 
por Domicílio (PNAD) do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) relativa ao 
ano de 2003. Destas, cerca de 
58% são trabalhadoras negras 
(pretas +  pardas, segundo cri­
tério do IBGE) que ganham em 
média um salário mínimo. 
Este fato coloca a questão den­
tro do conjunto de problemas 
enfrentados pela comunidade 
afro-brasileira, que luta pela 
garantia do exercício pleno de 
direitos civis e sociais, entre 
os quais a formalização do con­
trato de trabalho através da 
carteira assinada.

Profissional ainda não 
reconhecido

"Até que enfim lembraram de 
nós, trabalhadoras domésticas." O 
desabafo é da presidente do Sindi­
cato das Empregadas Domésticas do 
Município do Rio de Janeiro, Carli 
Maria dos Santos, que participou da 
audiência pública sobre a MP na 
Assembléia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro, no último dia 3 
de abril. Para ela, a MP não é o pro­
jeto ideal para a categoria, porém é 
o que está sendo conquistado nes­
te momento. “O que nós gostaría­
mos mesmo é de uma revisão na 
Constituição Federal para que pu­
déssemos ter os mesmos direitos 
que as demais categorias têm. Por 
que não dar a esta pessoa o direito

Ministra Nilcéa Freire dialoga com representantes das trabalhadoras domésticas

que ela tem  de ser reconhecida 
como cidadã, de ter a sua carteira 
assinada?", questionou.

Com o mesmo tom crítico, Lú­
cia Xavier, coordenadora da ONG 
Criola, lembra que as cerca de 6 
milhões de empregadas domésticas 
brasileiras têm garantido apenas 
nove direitos (salário mínimo, déci- 
mo-terceiro, irredutibilidade salari­
al, repouso semanal, férias, licença 
maternidade, licença paternidade, 
aviso prévio e aposentadoria) cons­
tantes na Constituição Federal.

Na sua ótica, esta dedução no 
IR não deixa de ser um privilégio 
para alguém que deveria, sem este 
benefício, cumprir a lei e assinar a 
carteira de sua empregada domésti­
ca. Entretanto, ela entende ser rele­
vante aproveitar a oportunidade para

que seja discutida a ampliação dos 
direitos das empregadas domésticas, 
em sua maioria negras, muitas de­
las provedoras da família.

Para a ministra Nilcéa Freire, 
da Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da 
República, a Medida Provisória é 
uma tentativa de acelerar o proces­
so de formalização do trabalho do­
méstico. "Apenas um incentivo que 
tem um valor simbólico. Não é igual 
aos demais incentivos concedidos a 
em presários para aum entar a 
empregabilidade". Há uma expec­
tativa de que com a edição da MP 
haja a inclusão de mais de um mi­
lhão de novas domésticas com car­
teira assinada no Brasil.

Outro aspecto apontado pela 
ministra Nilcéa Freire é que a MP

"É mais vantajoso para o 
empregador assinar a carteira 
da trabalhadora doméstica, ao 
invés de manter informal esta 
relação trabalhista", aconselha 
o presidente da ONG Institu­
to FGTS Fácil, Mário Alberto 

Avelino: "pois em uma ação traba­
lhista o empregador é obrigado a re­
colher também a parte da emprega­
da junto à Previdência Social." Ele 
lembra que a única economia na 
informalidade é o não recolhimento 
dos 12% para o INSS. No entanto, o 
empregador arrisca-se a enfrentar 
como réu um processo na Justiça do 
Trabalho, cujo resultado certamen­
te será o pagamento de todos os di­
reitos reclamados, multa por reco­
lher com atraso à Previdência e os 
honorários dos advogados das duas 
partes, juntamente com as custas 
judiciais.

Mário Alberto considera mais 
adequado mudar o foco do chama­
do incentivo para o empregador as­
sinar a carteira de trabalho. Ao in­
vés de ser o desconto com base no

pode ser considerada tam­
bém uma ação afirmativa e 
tem o mérito de colocar em 
debate para a sociedade bra­
sileira as relações de traba­
lho das trabalhadoras do­
mésticas. Na concepção da 
ministra, a sociedade brasi­
leira considera o trabalho do­
méstico como uma atividade 
menor, desprestigiada. Uma 
percepção contaminada pelo 
ranço da escravidão.

Assinar carteira é 
bom  negócio
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modelo completo da Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto de Ren­
da, para ele deveríam ser reduzi­
das as alíquotas pagas pelo empre­
gador e pela empregada domésti­
ca. Cada um recolhería 6% e não 
12% do patrão e 8% à empregada 
doméstica. "Pela MP 284 o INSS 
recolhido hoje, em reais, fica em R$ 
42,00 mensais ou R$ 504,00 anu­
ais. Pela proposta da MP 284 a res­
tituição só volta para o bolso do con­
tribuinte empregador no ano se­
guinte, enquanto que pela propos­
ta de redução das alíquotas da Pre­
vidência a economia é direta e men­
sal", afirmou Avelino.

Mário Avelino frisou ser neces­
sário o debate relacionado às con­
dições de trabalho das trabalhado­
ras domésticas no Brasil. Lembrou 
como exemplo um dado da PNAD/ 
IBGE ano 2003: 0,6% do total de 
empregados domésticos no país, ou 
36.678, nada recebem pelo seu tra­
balho, ou seja, estão em regime de 
escravidão em pleno século XXI.

Luta pela politização 
da categoria

As entidades sindicais promo­
vem cursos e palestras com o intui­
to de não só tornar mais eficiente o 
trabalho da empregada doméstica, 
mas de estim ular tam bém  sua 
conscientização política. No sindica­
to na capital fluminense, que con­
grega cerca de 2 mil associadas, in­
cluindo as aposentadas, vários cur­
sos vêm sendo realizados no âmbi­
to do programa "Trabalho Domés­
tico Cidadão", lançado em janeiro 
passado pelo Ministério do Traba­
lho e Emprego. Entretanto, afirmou 
Carli Maria, iniciativas como esta

Lúcia Xavier

podem tornar-se problemáticas de­
vido à jornada de trabalho diária. 
"Há esta dificuldade, pois seria mais 
fácil se a doméstica tivesse um ho­
rário definido. Se ela não negociar 
isso, inclusive antes de firmar o con­
trato de trabalho, ela não consegue 
mais depois", comentou ao falar ain­
da da dificuldade em obter folga aos 
sábados para freqüentar um curso 
de capacitação profissional.

A  presidente do Sindicato das 
Empregadas Domésticas de Nova 
Iguaçu, Maria de Lourdes da Silva 
Pereira, disse que o mesmo acon­
tece nesta e em outras cidades da 
Baixada Fluminense. A  entidade 
sindical conseguiu formar, dentro 
do citado programa governamental, 
uma turma de 26 mulheres com 
aulas aos sábados sobre, entre ou­
tras informações, noções de cida­
dania e direitos sociais. "Já falei 
para elas sobre a importância da 
carteira assinada. E, deste grupo, 
apenas uma estava legalizada. En­
tre as demais há as que ganham 
por mês R$ 150,00 ou meio salá­
rio mínimo — menos até se consi­
derar o novo valor de R$ 350,00. 
Por sinal, a maioria das emprega­
das domésticas que vão ao Sindi­
cato, para que façamos a verifica­
ção de suas contas ao serem demi­
tidas, estão nesta situação", disse 
a presidente da entidade sindical.

Para Maria de Lourdes, a mai­
or luta das empregadas domésti­
cas é a assinatura da carteira de tra­
balho, pois sem este direito funda­
mental os outros não estarão ga­
rantidos, como férias e décimo ter­
ceiro salário.

( ’ )  Jornalistas (RJ)

D A D O S  S O B R E  T R A B A L H O  D O M É S T IC O  N O  B R A S I L
Empregados com carteira assinada 1.645.457 27,06%
Empregados sem carteira assinada 4.436.040 72,94%
Trabalham sem salário 36.678 0,60%
Ganham até meio salário mínimo 1.684.515 27,70%
Ganham entre meio e 1 salário mínimo 2.512.322 41,31%
Ganham mais de 1 salário mínimo 1.847.692 30,36%
Mão de obra feminina 5.683.988 93,46%
Mão de obra masculina 397.891 6,54%

Fonte: Pesquisa Nacional de Am ostra p o r Domicílio -  PNAD 2003  -  IB G E  Extraído do site 
w w w .fg tsfacii.org .br.

http://www.fgtsfacii.org.br


Biologia, Biodiversidade, 
Biopolítica - novidades na 
luta anti-racista?
Jurema Werneck*

Este artigo inaugura uma série de textos que serão publicados no Irohin sobre biopolítica. Sob este tema 
reúnem-se variados aspectos da tecnociência atual, particularmente da biologia molecular e das técnicas de 
intervenção e manipulação do material genético presente no núcleo das células. E  suas imbricações com a 

política. Entre eles, estão temas como eugenia e sua nova face, a tecno-eugenia, como é chamada por alguns; 
a possibilidade de privatização e comercialização da vida; o desenvolvimento e comercialização de organis­

mos transgênicos; a biopirataria; o conceito e a legislação de propriedade intelectual e muito mais.

A  biopolítica debruça-se sobre 
análises e ações em tomo da atual 
mudança de paradigma na socieda­
de, onde a informação toma-se a prin­
cipal ferramenta de controle dos pro­
cessos da vida (bio). E quando falo de 
informação, refiro-me a seus variados 
códigos e às suas mais variadas for­
mas: biológica (átomos e moléculas 
que formam o material genético, 
nanopartículas que compõem a ma­
téria viva); informação digital (a es­
trutura binária, código numérico da 
linguagem dos computadores); e a 
comunicação como sistema, como 
mídia, como tecnologia, etc.

Tudo isto terá (e já tem) forte 
repercussão sobre a população ne­
gra. Mas, infelizmente, estamos ain­
da muito distantes da forma ativista, 
militante, de lidar com o tema. Ain­
da hoje a principal fonte de informa­
ções e reflexões sobre estes assun­
tos para a maioria de nós é o Fantás­
tico da TV Globo! Estamos demoran­
do a entrar no assunto. Acredito que 
entre as razões para nosso afasta­
mento é a aparente complicação que 
envolve estes temas. São discursos 
de difícil compreensão pelo uso exa­
gerado da linguagem científica, de 
informações da biologia moderna a 
que poucos entre nós, negras e ne­
gros, tivemos acesso.

Há um excesso de desinformação 
produzida pela mídia, paradoxalmen­
te, através do bombardeio que fazem 
sobre as maravilhas e promessas teo­
ricamente associadas a estas técnicas. 
Nunca abordam as falhas, as impossi-

bilidades, os interesses, o sofrimento 
que produzem ou podem produzir. 
Interesses de lucros estratosféricos e 
de poder nas mãos de pequenos gru­
pos; interesses de dominação; interes­
ses de controlar processos vitais, subs­
tituindo as regras da natureza ou do 
sagrado, nunca aparecem associados 
ao desenvolvimento e uso da moder­
na biotecnologia. São interesses que 
já conhecemos e que já mostraram sua 
capacidade de dor e destruição. Ra­
cismo, sexismo, homofobia, intolerân­
cia religiosa e muito mais, que podem 
-  e vão - ser potencializados pelas no­
vas possibilidades tecnocientíficas.

Estas tecnologias estão nas 
mãos de poucos, num novo modelo 
de monopólio transversal, que bus­
ca controlar os códigos de informa­
ção em qualquer que seja sua pla­
taforma: átomos da tabela periódi­
ca, genes, bits, etc, com vastas apli­
cações sobre as diferentes formas da 
existência. Impactando a natureza 
inteira, os seres vivos, os humanos. 
Este monopólio, amparado em pa­
tentes e códigos de propriedade in­
telectual, está nas mãos de poucos 
homens. Estes homens não são ne­
gros, nem indígenas. Não são po­
bres, nem vivem nos países do an­
tes chamado de Terceiro Mundo. 
Estes homens sequer se interessam 
por nossa existência e estão a um 
passo de obterem novos poderes 
para eliminá-la. Como afirmou um 
cientista em 1994: "O que é neces­
sário aqui não é genocídio, a ma­
tança de populações das culturas

incompetentes. Mas precisamos 
pensar realisticamente em eliminar 
estas pessoas. O progresso evolutivo 
significa a extinção dos menos com­
petentes". (Richard Lynn, Universi­
dade de Ulster, 1994).

E a expressão da ambição de um 
mundo para poucos e totalmente sob 
controle. E o reforço da eugenia, ci­
ência da "melhoria" racial, que sur­
giu no século XIX, tomou vigor na 
Alemanha hitlerista e nunca desapa­
receu. É um mundo de consumo: 
"Nossa meta para os próximos trinta 
anos é ter um controle tão grande 
sobre a genética dos sistemas vivos 
que em vez de plantar uma árvore, 
cortá-la e fabricar uma mesa com ela, 
sejamos capazes de fazer com que a 
mesa cresça diretamente.". (Rodney 
Brooks, diretor da área de inteligên­
cia artificial do MIT- Instituto de 
Tecnologia de Massachussets).

Um exem plo da atualidade 
destes temas está na realização, no 
Brasil.de dois importantes eventos 
mundiais sobre biodiversidade: a 
COP 8 (Oitava Conferência das Par­
tes da Convenção da Diversidade 
Biológica, de 20 a 31 de março de 
2006) e a MOP 3 (Terceira Reunião 
das Partes sobre o Protocolo de 
Cartagena sobre Biossegurança, de 
13 a 17 de março de 2006). Estes 
eventos são desdobramentos da 
ECO 92 (a Conferência Mundial so­
bre População e Desenvolvimento) 
que aconteceu no Rio de Janeiro, em 
1992. A  ECO 92 projetou a ecolo­
gia como movimento social e teve

como resultado a Convenção sobre 
Diversidade Biológica, da qual o 
Brasil foi o primeiro signatário. Atu­
a lm ente a Convenção sobre 
Biodiversidade reúne 188 países, 
que virão a Curitiba (Paraná) deba­
ter principalmente aspectos vincu­
lados à regulamentação sobre o 
acesso dos países (de suas empre­
sas) aos recursos genéticos da na­
tureza, bem como o uso de novas 
tecnologias associadas.

Racismo, sexismo, homofobia, 
genocídio, eugenia não estarão na 
pauta de discussões. Mas estão -  
desde muito tempo -  nas entreli­
nhas. Estão nos in teresses de 
corporações e de governos. Podem 
estar nas suas conseqüências. Por­
tanto, não se trata de inventar um 
novo discurso, uma nova ação, uma 
nova tendência no interior do mo­
vimento social para nos contrapor­
mos ao que os novos cenários da 
tecnociência privatizada ao gosto 
das grandes corporações nos apon­
tam. Trata-se, na pauta de ativistas 
e movimentos, especialmente aque­
las e aqueles que lutam contra o ra­
cismo, o sexismo e pela justiça so­
cial, de ir mais fundo, de radicalizar 
nestes tempos radicais. De fazer o 
que nossas mais velhas e nossos 
mais velhos nos ensinaram que 
deve ser feito.

*Médica, doutoranda em 
Comunicação e Cultura na 
ECO/UFRJ. coordenadora de 
Criola.
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Movimento Passe Livre
Ana Flávia Magalhães Pinto*

Transporte coletivo, gratuito e de qualidade também é interesse da população negra

Fundado há pouco mais de 
dois anos, o Movimento Passe Li­
vre (MPL) amplia rapidamente seu 
raio de atuação no Brasil a despeito 
da repressão policial e das tentati­
vas de desqualificação dos gover­
nos e da imprensa hegemônica. 
Nesta entrevista ao Irohin, Pai que 
e Rafael Moreira, estudantes e mi­
litantes negros do MPL do Distrito 
Federal, falam sobre a identidade 
do movimento, suas estratégias de 
luta e apresentam 
uma reflexão sobre as 
possibilidades de for­
talecimento por meio 
da articulação com 
outros movimentos

presários concentram os recursos e 
a população ainda os paga pelo ser­
viço), mas em situação de prejuízo 
se passa ao socialismo, com os usu­
ários pagando para o transporte 
continuar. A  proposta do MPL é sair 
da dinâmica do "paga quem usa" 
para a do "paga quem se benefi­
cia". O transporte deve ser pago 
por toda a sociedade, sem a medi­
ação do empresariado. No que diz 
respeito à forma de organização

ponto inicial para a discussão mais 
ampla sobre o transporte. A í se in­
sere a construção do MPL. Em pri­
meiro lugar, o transporte púbico 
v ive uma crise, fruto do desgaste 
de as pessoas ou pagarem muito 
caro por um transporte razoável, 
ou pagarem barato por um trans­
porte muito precário, ou, como é 
o caso do Distrito Federal, paga­

irohln -  O que ■  
é o Movimento f l  
Passe Livre?

Paique -  O MPL P
consiste na articula­
ção de diversos seto­
res na popu lação * 
para mobilizar a sociedade e pres­
sionar o Estado a fim de inverter a 
lógica do transporte público. Sair 
de uma lógica mercantil e privati­
va (pela qual a população não tem 
poder de intervenção) e partir para 
uma outra de transporte popular, 
com a possibilidade democrática de 
definição dos trajetos das linhas, 
itinerários, horário, etc. São coisas 
aparentemente simples, mas que, 
se modificadas, farão toda a dife­
rença. Atualmente quem decide 
sobre o transporte co letivo  é o 
empresariado, a quem interessa o 
lucro e tem poder de barganha pe­
rante o Estado. Contudo, existe 
uma espécie de contradição nessa 
dinâmica: a captação dos recursos 
é segregadora e capitalista (os em­

Rafael Moreira e Paique

política, o MPL surge a partir do 
anseio de parcela da juventude de 
não ser mais organizada dentro de 
órgãos institucionais, partidos ou 
organizações que normalmente a 
subordinam. O MPL está direta­
mente ligado a essa vontade de 
uma organização em que as pesso­
as do movimento possam decidir 
sobre ele. Assim como os usuários 
de transporte coletivo e a socieda­
de devem decidir sobre a organi­
zação do transporte, a idéia do MPL 
é a de que ele próprio se organize, 
sem a dependência de linha polí­
tica externa.

irohin -  Qual a trajetória 
do MPL no Brasil?

Paique -  O passe liv re  é o

rem muito caro por um transporte 
muito ruim. A  indignação popular 
contra o transporte coletivo tem  
aumentado. Ao mesmo tempo, a 
discussão sobre o transporte sem­
pre esteve  dentro dos partidos 
políticos. Sempre existiram gru­
pos para fazer mil propostas para 
a transform ação do transporte, 
mas essas têm  girado em falso. 
Acontece que o transporte, de fato, 
é uma pauta de muito peso, pois 
rege a organização da sociedade. 
Quase todo tipo de exclusão, em 
termos de categorias sociais, se dá 
por meio do transporte. A  segre­
gação racial e a socioeconômica se 
manifestam por meio do transpor­
te. No DF isso é muito visível. O 
transporte coletivo funciona basi­

camente para levar o trabalhador 
de casa para o trabalho e do tra­
balho para casa. Com o acirramen­
to desses conflitos, em 2003, em 
Salvador, o governo autorizou o 
aumento de v in te centavos nas 
tarifas e a juventude de periferia, 
principalmente, fo i às ruas de ma­
neira espontânea. Foram aproxi­
madamente cinco semanas de luta 

com a participa­
ção de 20 mil 
pessoas in ter­
rom pen do  si­
multaneamente 
o trân s ito  em 
diversas locali­
zações da cida­
de. A  pressão 
era muito forte, 
p o rém  grupos 

Yj políticos exter- 
A j/  ■ nos àquela mo­

v im en ta çã o  -  
com o UNE e 
UBES -  fizeram 
um acordo com 

o governo que não condizia com 
as demandas expressas nas ruas. 
Isso causou uma certa desmobi- 
lização do movimento. O fato de, 
naquele momento, a organização 
ser mais espontânea do que con­
solidada contribuiu para que es­
sas figuras se autoproclamassem 
líderes e reclamassem autoridade 
por m eio da história dessas orga­
n izações estudantis. Por outro 
lado, isso serviu de lição para não 
aceitarm os mais esse aparelha- 
mento dos movimentos sociais e 
fazerm os uma crítica à idéia de 
vanguarda. Pouco depois, o grupo 
de Florianópolis, que era do Ju­
ventude e Revolução do PT, saiu 
do partido por desacreditar nessa 
via de luta e criou o Comitê de Luta



I

pelo Passe Livre. Quando houve o 
aumento da passagem naquela ci­
dade, a organização do comitê con­
seguiu evitar que os representan­
tes daquelas organizações apare­
lhassem  as m an ife s ta ções . O 
MPL percebe a importância de or­
ganizações populares e que es­
sas não se proponham necessa­
riam ente a falar sobre toda a so­
ciedade. Essas organizações pre­
c isam  dar va zão  às e s p e c if i-  
cidades da população.

irohin -  Quem compõe o 
MPL?

Paique e Rafael Moreira -  
Quem faz o Movimento Passe Livre 
é a juventude, contando também 
com a participação de trabalhado­
res e desempregados. Indo mais 
adiante, dentro do MPL existe uma 
contradição que nós do DF tenta­
mos enfrentar para não cair nova­
mente em erro. Estou falando do 
debate sobre desigualdade racial, 
de gênero e socioeconômica. Gran­
de parte das referências do movi­
mento em todo o Brasil é branca e 
de classe média. Para além da pre­
sença de algumas referências negras 
dentro do MPL, se nós não pautar­
mos a organização das juventudes 
negra e periférica, corremos o risco 
de ser mais uma organ ização 
vanguardista. Ser formulada por um 
grupo de homens brancos e de classe 
média, que não vivência o dia-a-dia 
da exploração, do racismo e do 
machismo. O desafio agora é a am­
pliação do movimento para que não 
se transforme em um movimento 
elitista, branco-racista. Há pouco 
tempo organizamos na Universida­
de de Brasília um seminário sobre 
transporte público e exclusão soci­
al. No debate se colocava que gran­
de parte da juventude negra é po­
bre, mora na periferia e não tem 
dinheiro para andar de ônibus. Nes­
se sentido, as reivindicações pelo 
passe livre também devem ser com­
partilhadas com o Movimento Ne­
gro.

irohin -  Como o MPL es­
tabelece o diálogo com outros 
movimentos sociais?

Paique e Rafael Moreira -
Nossa identidade é de movimento 
social, horizontal, apartidário, em 
que não há a figura instituída do di­
rigente. A estratégia que encontra­

mos para garantir essa autonomia 
é o estabelecimento de parcerias 
com os movimentos sociais do DF, a 
exemplo do MST, Movimento dos 
Trabalhadores Desempregados, ro­
doviários, portadores de necessida­
des especiais, etc. Com as entida­
des do movimento negro do DF, es- 
pecificamente, não estabelecemos 
uma relação mais estreita muito por 
fragilidade nossa e também pela 
pouca participação de negros no 
MPL-DF.

irohin -  Em que medida, 
a discussão racial já foi incor­
porada ao movimento?

Paique e Rafael Moreira -
Pelo fato de o MPL se organizar de 
forma horizontal, não é necessário 
que um diretor tenha de ser con­
vencido da importância do movi­
mento negro para que isso ganhe 
espaço. Mas é de se reconhecer que 
as discussões sobre relações ainda 
foram parcas e mais ligadas à Mar­
cha Zumbi +10 e ao mês da cons­
ciência negra. E necessário convo­
car as organizações negras não ape­
nas para compor o MPL-DF, mas os 
de todo o Brasil, para com profun­
didade e em coletividade pensar 
sobre racismo e transporte público.

Irohin -  E como o MPL se 
estrutura nacionalmente?

Paique e Rafael Moreira -
O MPL se organiza a partir dos es­
tados. Não existe um diretório cen­
tral. Com isso, cada estado tem au­
tonom ia para desenvolver suas 
ações. Houve até agora três encon­
tros nacionais: em Florianópolis, em 
2004; em Porto Alegre, durante o 
Fórum Social Mundial de 2005, 
quando foi lançado nacionalmente 
o Movim ento Passe Livre; e em 
Campinas, em julho. Atualmente, 
existem cerca de dez estados envol­
vidos e mais algumas cidades onde 
o movimento está se estruturando, 
a exemplo de Belo Horizonte. Em 
termos de agenda comum, as mo­
bilizações nacionais estão previstas 
para duas épocas. A  primeira no fim s 
de março e a outra em 26 de outu- | 
bro. Dia Nacional de Luta pelo Pas- u 
se Livre. g

>
Irohin — Existe uma pro- g 

posta única quanto à constru- £ 
ção de uma política pública 
pelo Passe Livre?
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Paique e Rafael M oreira -
Existe um consenso prévio sobre 
algumas questões. A  proposta que 
tem sido utilizada nacionalmente 
é a de que o passe livre deve ser 
subsidiado pelo Estado, em suas 
instâncias estaduais e municipais. 
Ainda que algumas pessoas não in­
tegrantes do movimento nacional 
proponham que o custeio do passe 
livre venha do lucro dos empresá­
rios, para o MPL, se os recursos vi­
erem dos empresários, não avan­
çaremos na construção de uma ló­
gica em que inexista o lucro de se­
tores restritos. E consenso também 
que todos os estudantes sejam be­
neficiados pelo passe livre. Afora 
isso, no ano passado foi construído 
um projeto de iniciativa popular, 
que atualmente passa pelo proces­
so de recolhimento de assinaturas.

I r OHÍN -  UMA VEZ QUE O DE­

BATE SE DÁ NOS NÍVEIS ESTADUAL E 

MUNICIPAL, COMO O GOVERNO TEM 

REAGIDO ÀS AÇÕES DO MPL?

Paique e Rafael Moreira -
Podemos falar a partir da experi­
ência do MPL-DF. As tentativas de 
diálogo vêm desde o ano passado, 
mas a resposta do governo tem sido 
a violência. Recentemente, duran­
te o último seminário, escrevemos 
uma carta com as reivindicações 
dos diversos grupos participantes 
e a entregamos ao governador Joa­
quim Roriz. Nessa tentativa de di­
álogo com o governo, nós fazemos 
pressão política, intervimos no fun­
cionamento do transporte coletivo 
e pressionamos até o ponto de o 
debate ser aceito. Enquanto tentá- 
vamos estabelecer o diálogo, fize­
mos diversas mobilizações, toma­
mos bordoada, fomos perseguidos 
não só durante as manifestações. 
Houve até mesmo uma manifesta­
ção na qual quinhentos participan­
tes foram reprimidos violentamen­
te por três mil policiais. Enquanto 
isso, o governo anunciava na im­
prensa que o movimento era feito 
por baderneiros. Nessa disputa por 
hegemonia, quando enfim nos so­
brepomos a essa repressão, o go­
verno do DF nos chamou ao supos­
to diálogo, oferecendo uma esmo­
la, uma proposta de passe livre 
para o que chama de carentes. Di­
ante da não-aceitação de uma pro­
posta dessas, o governo lança a

idéia de que não nos interessamos 
pela negociação. Mas se formos 
observar os discursos, foi o gover­
no que declarou, durante todo o 
tempo, não querer o diálogo. Pri­
meiro optou por tratar o movimen­
to como caso de segurança públi­
ca. Em seguida, admitiu que o 
movimento era democrático, mas 
não era possível diminuir a tarifa. 
Depois, disse que o movimento era 
democrático, mas só abriría o diá­
logo quando as manifestações fos­
sem suspensas. Não sendo inter­
rompidas as mobilizações, Paulo 
Fona, porta-voz do GDF, declarou 
sua preocupação com o MPL e in­
formou a decisão de nos perseguir 
nos campos político, jurídico e po­
licial. Ou seja, o governo se nega a 
discutir com o conjunto da popu­
lação a questão do transporte pú­
blico no DF. Essa situação se mani­
festa em quase todos os lugares 
onde o MPL se apresenta, a exem­
plo de Recife e Florianópolis. Tal 
perseguição é reconhecida até mes­
mo nos relatórios de direitos hu­
manos.

*Jornalista, ativista do 
EnegreSer e mestranda em 
História.



Os desafios da permanência
0 texto da Convenção Internacional, de que o Brasil é signatário, não deixa dúvidas: as ações afirmativas 
têm que estar inseridas em um projeto de intervenção maior, que busque alcançaras causas estruturais 

das desigualdades. Se, no curto prazo, as cotas na universidade não alteram as condições de vida do con­
junto da população negra, deveríam, ao menos, servir aos propósitos de construção de uma 

intelectualidade ciente de suas responsabilidades coletivas e, portanto, voltada para a luta contra o racis­
mo e a superação das desigualdades raciais. Precisamos enfrentar esse debate e criticar as debilidades dos

programas em andamento na universidade brasileira.

Ana Luíza Pinheiro Flauzina*

A  recente
implementação de ações 
afirmativas para o acesso de 
estudantes negros e negras 
no ensino superior tem um 
mérito que a justifica, a des­
peito de qualquer crítica 
que se venha a sustentar: 
inseriu definitivamente na 
agenda pública o debate 
sobre as relações raciais no 
Brasil. Resguardadas por 
uma legislação internacio­
nal de peso, recepcionada 
no Brasil pela Constituição 
de 1988, essas iniciativas 
dão o impulso final a um 
processo de demolição do 
mito da democracia racial 
que vinha, há muito, se de­
senhando em virtude de 
nossos esforços.

Toda essa turbulência 
especulativa que visa criar 
entraves na seara jurídica à 
materialização das cotas 
tem, nesse sentido, um ca­
ráter eminentemente polí­
tico. A  Convenção Internacional so­
bre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial, firmada pe­
las Nações Unidas já no ano de 1965, 
é um dos principais instrumentos a 
ser citado como garantia à 
concretização de medidas desse por­
te. Prevendo expressamente a neces­
sidade dos Estados Partes desenvol­
verem políticas inclusivas a fim de 
cessarem os efeitos da discriminação 
sobre os grupos vulneráveis, enquanto 
se fomentam as medidas necessárias 
à equalização das assimetrias raciais 
de maneira estrutural, a Convenção 
pode ser acessada como uma base 
legal indiscutível para se firmar a 
constitucionalidade das cotas, confor-

temporário para se evitar 
que os efeitos do racismo 
afetem o segmento negro 
no que tange ao acesso à 
universidade, enquanto se 
foijam instrumentos capa­
zes de extinguir as práticas 
discriminatórias de base, no 
campo educacional, que 
tomam as medidas neces­
sárias.

Em segundo lugar, 
longe de qualquer tipo de 
ilusão inconseqüente, sa­
bemos do alcance limitado 
desse tipo de instrumento. 
Afinal, o baixo nível de es­
colaridade observado por 
grande parte de nosso seg­
m ento e toda sorte de 
vulnerabilidades que impe­
dem o acesso dos negros e 
negras aos bancos univer­
sitários, das condições fi­
nanceiras às mutilações nas 
expectativas e poten­
cialidades, dão o caráter 
restrito do universo em que 

as políticas de ação afirmativa se pro­
jetam.

Tudo bem, esse tipo de elabo­
ração pode parecer à primeira vista 
um bê-a-bá básico demais para atra­
ir nossa atenção a essa altura do cam­
peonato. Mas as coisas estão bem 
menos pacificadas do que se imagi­
na, especialmente no que tange à 
avaliação das políticas em curso. De 
imediato, observamos que o peso de 
todos os melindres e resistências que 
cercam a implementação das políti­
cas de ação afirmativa acaba por com­
prometer a vocação crítica aos mode­
los implementados. Situados natural­
mente no lado da defesa desse tipo 
de medida, boa parte da militância

Estudantes negros pressionam por cotas na Universidade Federal do Espírito Santo

me podemos observar no Art. I o, 4, 
do referido instrumento:

As medidas especiais adotadas 
com a finalidade única de assegurar 
convenientemente o progresso de 
certos grupos raciais ou étnicos ou de 
indivíduos da proteção eventualmen­
te necessária para lhes garantir o gozo 
e o exercício dos direitos do homem 
e das liberdades fundamentais em 
condições de igualdade não se consi­
deram medidas de discriminação ra­
cial, sob condição, todavia, de não 
terem como efeito a conservação de 
direitos diferenciados para grupos 
raciais diferentes e de não serem 
mantidas em vigor logo que sejam 
atingidos os objetivos que persegui­

am.
Sem as armadilhas das interpre­

tações mal intencionadas, o que está 
posto de maneira muito direta é uma 
previsão legal para a implementação 
de políticas de natureza afirmativa, 
dentro de parâmetros aparentemen­
te muito difundidos dentro da 
militância negra, mas que merecem 
alguma problematização.

De algumas coisas já estamos 
cientes. Primeiro, de que as medidas 
inclusivas têm de estar inseridas em 
um projeto de intervenção maior, que 
vise sanar justamente as causas es­
truturais que incitam a necessidade 
da política preferencial. Em outras 
palavras, as cotas são um remédio
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Manifestação pró-cotas na galeria da Câmara dos Deputados

negra parece enxergar os pontos sen­
síveis das experiências, mas evitam 
tocar na ferida. É como se entoar crí­
ticas ao que vem ocorrendo dentro das 
Universidades fosse uma espécie de 
gol contra, bola fora imperdoável para 
os que pretendem sustentar publica­
mente a necessidade das demais ins­
tituições incluírem a população ne­
gra em suas fileiras.

Não estou me referindo, obvia­
mente, às denúncias que congestio­
nam as caixas de e-mails, nessa du­
vidosa militância cibernética, com 
toda sorte de denúncias de racismo 
entre os alunos e os professores den­
tro das instituições. Estou aqui tra­
tando da resistência em enunciarmos 
em alto e bom tom toda a problemá­
tica que gira em tomo da dificuldade 
dos estudantes negros cotistas se as­
sumirem racialmente, da comunica­
ção capenga que tem se estabelecido 
entre os alunos e alunas e os atores 
da militância em quase todas as uni­
versidades em que se desenvolvem 
programas de ação afirmativa.

Sinalizo para um discurso que 
tem pautado a necessidade de se 
construírem as bases para a perma­
nência dos estudantes negros e ne­
gras nas universidades exclusiva­
mente pelo viés das debilidades ma­
teriais, desconsiderando os aspectos 
relativos a uma formação que com­
prometa, minimamente, esses alunos 
com a coletividade que sustenta o 
direito que exercem.

E justamente esse hiato, que 
tentamos jogar para debaixo do ta­
pete de nossas avaliações mais aber­
tas, que precisa ser suprido como um 
pressuposto fundamental para a ga­
rantia de uma política de cotas em 
sintonia com os princípios que a 
norteiam.

A  grande armadilha, nos ter­
mos em que se desenha esse qua­
dro, sinaliza para o fato de que leva­
mos as cotas, mas perdemos o ponto 
central da fatura. Inegavelmente, a 
instalação do debate sobre o racismo 
em nível nacional e a inclusão efeti­
va de pessoas negras nas universida­
des são uma conquista para a popu­
lação negra. Mas ao lado disso, há os 
reitores com pretensões políticas se 
valendo do estandarte da inclusão, 
professores com publicações e com a 
ponte aérea aberta para debates em 
todo o pais e no mundo, além das pes­
quisas invasivas, contando agora com 
“cobaias" acessíveis à curiosidade

branca dentro do próprio campus... 
Dessa maneira, para além da con­
quista da existência das cotas em si, 
estamos compartilhando grande par­
te dos dividendos, sem tirar o pro­
veito político que nos é mais caro den­
tro dessa conquista: a qualificação de 
pessoas negras que possam auxiliar 
no desmonte das assimetrias estru­
turais assentadas no racismo.

E por isso que não vejo como 
pacificado o entendimento acerca das 
ações afirmativas. Se está dado que 
se trata de medidas temporárias a 
serem adotadas enquanto se traba­
lha para a extinção dos efeitos das 
relações de opressão, é claro que te­
mos de suscitar um debate além das 
cotas, mas sem esquecer delas pró­
prias como um instrumento nessa 
empreitada.

A  formação de pessoas negras

desvinculadas de qualquer sentido de 
pertencimento racial é o grande tiro 
no pé que começa a apontar no hori­
zonte. Se essas políticas não trans­
formam as condições de vida da gran­
de massa negra no Brasil, elas devem, 
ao menos, servir aos propósitos de 
construção de uma intelectualidade 
que possa ser movimentar para fo­
mentar as bases dessa mudança de 
rumos mais generalizada. E essa por­
ção mais latente de todo esse projeto 
que está nos escapando pelas mãos 
ao não enfrentarmos abertamente as 
debilidades das políticas afirmativas 
no interior das universidades.

Assim, ao lado de um discurso 
que acentua a necessidade da 
implementação das cotas nas insti­
tuições de ensino superior, há que se 
ter uma atenção mais ostensiva das 
experiências em curso e uma inter­

A  mesa da Câmara, presidida porAldo Rebelo, segura a votação do 
projeto de cotas nas universidade federais

venção mais agressiva quanto aos 
rumos dessa construção. Não pode­
mos mais lamentar em segredo a fal­
ta de interesse dos estudantes em se 
engajarem nos processos de resistên­
cia negra, temos é que adensar o de­
bate e construir alternativas para 
trazê-los para perto, inclusive para 
que os novos processos já possam 
começar a partir desse tipo de ama­
durecimento. Nesse sentido, a pauta 
permanência deve sair da retórica 
superficial e ser encarada como o nó 
estratégico desse empreendimento. A 
idéia  é darmos visib ilidade à 
desmobilização dos cotistas dentro do 
espaço acadêmico, pressionando as 
portas das universidades, para que 
possamos dar uma contribuição de­
cisiva e na primeira pessoa aos pro­
jetos implementados.

Em outras palavras, a perma­
nência não pode ser reclamada so­
mente como uma medida institu­
cional em atendimento às nossas de­
mandas. Ou tomamos parte efetiva 
nesse processo, influenciando os es­
tudantes no espaço universitário, ou 
as cotas perdem muito de seu poten­
cial no auxílio ao desmonte das rela­
ções racistas nesse país. Não há meio 
termo. Por certo, não se trata de um 
devaneio juvenil de uma articulação 
consolidada, em que todos os estu­
dantes assumem a militância negra 
para suas vidas. Estamos falando ape­
nas da necessidade de influenciarmos 
efetivamente na formação dessas pes­
soas, no sentido de fazê-las cientes 
de suas responsabilidades em termos 
coletivos.

Desta feita, apesar de todas as 
dificuldades impostas, não parece 
haver outra saída além de abando­
narmos a posição simplesmente de­
fensiva desse tipo de proposta, pas­
sando a uma ação mais agressiva 
quanto à sua estruturação. O con­
senso em relação às cotas deve al­
cançar esse novo patamar, desde 
uma perspectiva que não transige em 
enunciar sua importância, mas apon­
ta as debilidades da política, a fim 
de tirar todo o proveito que nos é 
devido. Em suma, é preciso deixar 
claro que não estamos dispostos a 
ceder qualquer quinhão dessa fatu­
ra para as mãos brancas que, histo­
ricamente, insistem em se apropriar 
do produto de nossos esforços.

*Advogada, mestranda 
em Direito e ativista do

En egreSer/UnB
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E lá dentro, o que fazer?
Assegurar a presença de negros na universidade significa a responsabilidade de formar 

sujeitos, encorajando-os a desenvolver um pensamento crítico próprio.

Elisa Larkin Nascimento*

Como resultado de décadas de 
luta do Movimento Negro organiza­
do, estamos assistindo a um pro­
cesso cada vez mais acelerado de 
conquistas com relação à inclusão 
dos afro-descendentes no sistema 
educativo. A  questão das cotas ga­
nha relevo num debate amplo que 
evidencia os contornos do racismo 
cordial: o respectivo projeto no Con­
gresso, apesar de aprovado em três 
comissões, volta ao plenário da Câ­
mara antes de seguir para o Sena­
do, quando a praxe é o envio direto 
para o Senado de projetos sujeitos 
à apreciação conclusiva das Comis­
sões.

Seja qual for o resultado da 
atual negociação sobre a proposta 
de lei, é positivo o balanço de re­
sultados do movimento social affo- 
brasileiro na área da educação. Pre­
cisam ser aperfeiçoados e consoli­
dados os diversos sistemas de co­
tas implantados em mais de quin­
ze universidades públicas, bem 
como outras formas de ação afirma­
tiva como a concessão de bolsas a 
alunos provindos dos Pré-Vestibu- 
lares para Negros e Carentes. Espe­
ra ser implementada a Lei 10.639 
de 2003, que assegura a inclusão 
da história e cultura afro-brasileira 
no currículo do ensino básico e se­
cundário. Mas não cabe dúvida: 
houve uma mudança significativa, 
operada pela força independente 
dos agentes sociais afro-brasileiros 
organizados, que vêm demonstran­
do competência e consistência no 
seu objetivo desde quando, em 
1983, o deputado Abdias Nascimen­
to apresentou o primeiro projeto de 
lei propondo estas e outras políti­
cas. Aliás, já em 1946 a Conven­
ção Nacional do Negro fez chegar à 
Assembléia Constituinte sua pro­
posta antidíscriminatória com me­

didas positivas.
Essa vitória traz consigo enor­

mes tarefas e responsabilidades. 
Precisamos atender à demanda de 
capacitação de escolas e professo­
res, bem como de preparação e pu­
blicação de material didático e pára- 
didático apropriado, para colocar em 
prática as Diretrizes Curriculares 
para a Educação das Relações Étni- 
co-Raciais e para o Ensino de His­
tória e Cultura Afro-Brasileira e Afri­
cana de acordo com resolução e pa­
recer do Conselho Nacional de Edu­
cação de 2004.

Para isso precisam os do 
embasamento conceituai de um 
pensamento negro para definir os 
conteúdos a ser trabalhados, sem o 
qual será difícil evitar a repetição 
das distorções que já existem e cir­
culam, reforçando estereótipos e 
reproduzindo os prejuízos já sofri­
dos pela população negra. No Rio 
de Janeiro, por exemplo, o Ministé­
rio Público está exigindo das secre­
tarias de educação locais a compro­
vação do cumprimento da lei. O que

se apresenta, infelizmente, às vezes 
contradiz o espírito da lei a ser cum­
prida.

Na universidade, abrir vagas 
para alunos afro-descendentes im­
plica muito mais do que criar opor­
tunidades para melhor colocação no 
mercado de trabalho. Implica pen­
sar paradigmas e abordagens, con­
templar a universidade enquanto 
lugar de produção do conhecimen­
to. Pouco valeria mudar a face do 
corpo discente e docente para re­
p etir  as mesmas d istorções - 
conceituais e dos fatos - que ao lon­
go de tanto tempo vêm alimentan­
do preconceitos e que hoje confir­
mam e reforçam a resistência de 
alguns setores às políticas afirmati­
vas.

Fundamental a esse processo 
é a necessidade de o negro constar 
como sujeito de sua própria histó­
ria e da construção do conhecimen­
to. A  abordagem que ainda preva­
lece o trata como objeto de pesqui­
sas e de discursos elaborados a seu 
respeito sem a sua participação.

Houve cientista social que excla­
masse, quando os atores do movi­
mento negro protestaram contra 
esse tipo de procedimento, "Duvi­
do que haja biologista que depois 
de estudar, digamos, um micróbio, 
tenha visto esse micróbio tomar da 
pena e vir a público escrever sandi­
ces a respeito do estudo do qual ele 
participou como material de labo­
ratório."1

E uma raridade a afirmação tão 
explícita dessa atitude, mas ela per­
manece na academia. Assegurar a 
presença de alunos afro-descenden- 
tes na universidade significa, a meu 
ver, a responsabilidade de formar 
sujeitos, encorajando-os a desenvol­
ver um pensamento crítico próprio. 
Trata-se do primeiro passo para uma 
abordagem afro-centrada, que toma 
como ponto de partida e eixo cen­
tral o imperativo de reconhecer no 
afro-descendente não apenas a sua 
cultura e identidade, mas a sua con­
dição de agente ativo de sua histó­
ria e da produção do conhecimen­
to.

Como veículo dessa agenda 
h istórica  a fro-descenden te, o 
irohln me parece um espaço privi­
legiado para abordar, em outras 
oportunidades, as bases e os prin­
cípios da afro-centricidade, que vai 
ganhar em breve uma antologia 
básica pela Summus/ Selo Negro.

•Doutora em Psicologia, 
diretora do Ipeafro -  Instituto 
de Pesquisas e Estudos Afro- 
Brasileiros.

1 L. A. da Costa Pinto, O jornal. Rio 
de Janeiro, 10. jul. 1954, p. 2. Para 
contextualização e detalhes, ver Nasci­
mento, Ehsa Larkin, O sortilégio da cor 

(Summus/Selo Negro, 2003), p. 274.
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Eleições inauguram novo 
capitulo no futuro do Haiti

Praticamente dois anos após os violentos acontecimentos que resultaram na 
renúncia do Presidente Jean Bertrand Aristide, em fevereiro de 2004, o governo 
interino do Haiti realizou, com o apoio da comunidade internacional, o primeiro 

turno das tão esperadas eleições presidenciais e legislativas.

Pierre Esperance*

O Haiti tem um histórico de 
eleições problemáticas. A  eleição do 
Presidente Jean Bertrand Aristide 
em 1990 constituiu a primeira elei­
ção democrática do país e a transi­
ção do governo de Aristide para o 
de René Preval, democraticamente 
eleito em 1995, representou a pri­
meira transferência democrática de 
poder. As eleições de maio e novem­
bro de 2000 foram marcadas por 
controvérsias e tornaram-se a ori­
gem da crise política que desde en­
tão tem desestabilizado o país. Jean 
Bertrand Aristide foi reeleito na elei­
ção de novembro de 2000 com mais 
de 80% dos votos de um eleitorado 
correspondente a aproximadamen­
te 10% da população.

Apesar dos fatos anteriores, em 
7 de fevereiro de 2006 o povo com­
pareceu maciçamente para eleger 
um presidente de forma democrá­
tica -  sem violência e sem derra­
mamento de sangue. Embora mui­
tas irregularidades tenham sido re­
latadas, as eleições foram conside­
radas livres e justas. Este é um dia 
que deve ser lembrado com orgu­
lho pelos haitianos em todos os lu­
gares. Com ou sem segundo turno, 
o ex-presidente René Préval era a 
escolha óbvia do povo.

Seguindo em frente a 
partir das eleições

Os próximos anos serão críti­
cos para o país. O novo governo está 
diante de muitos desafios. O fra­
casso em responder adequadamen­
te e apropriadamente a esses de­
safios significará mais cinco anos 
de miséria, instabilidade, violên­
cia e total desprezo pelos direitos 
humanos. A lista de questões a se-

Disposição para mudar: haitianos compareceram maciçamente às urnas

rem analisadas é considerável -  
cada item, interconectado, e, cada 
um, uma prioridade. As questões 
inclu irão: a e lim inação  da
corrupção e da impunidade por 
meio de uma reforma completa do 
Poder Jud ic iário  ha itiano; a 
profissionalização das instituições 
do Estado, particularmente da Po­
lícia Nacional Haitiana; a promo­
ção dos direitos econômicos, soci­
ais e culturais, como os relaciona­
dos a necessidades habitacionais, 
segurança alimentar, educação, 
emprego e assistência médica; e a 
redução da pobreza, assim como do 
nível de insegurança e de violên­
cia. .

O papel da comunidade 
internacional

A  dependência do Haiti em 
relação à comunidade internacional 
ao longo dos últimos dois anos tem

sido evidente, uma vez que o país 
tenta recomeçar. Esse apoio e cola­
boração deverão continuar nos me­
ses que virão para que o Haiti pos­
sa fazer mudanças sérias e duradou­
ras. O apoio de países amigos será 
crucial para o Haiti, não apenas em 
termos financeiros, mas também em 
termos técnicos.

Desde junho de 2004, o país 
tem abrigado uma Missão das Na­
ções Unidas -  a MINUSTAH. Se, por 
um lado, a presença da missão tem 
oferecido certo grau de estabilida­
de, por outro, a avaliação geral da 
MINUSTAH não tem sido favorável. 
Com mais de sete mil soldados e 
um grande contingente internacio­
nal de policiais e pessoal civil, a 
missão tem, até agora, causado cer­
ta frustração nos haitianos, particu- 
larmente no que diz respeito à se­
gurança. Ondas de insegurança têm 
espalhado-se pelo país, apesar da 
presença das Nações Unidas. Em 
setembro de 2004, partidários do

ex-presidente Aristide lançaram a 
"Operação Bagdá", promovendo ter­
ror, destruição e morte. O número 
de seqüestros subiu rapidamente 
em maio e junho de 2005 e, nova­
mente, em  dezembro. Com uma 
média de vinte seqüestros ao dia, o 
Haiti substituiu a Colômbia como o 
país com mais seqüestros na região; 
apesar da presença da ONU.

Surgiram relatos de seqüestros 
ocorridos na presença de tropas da 
MINUSTAH, sendo que, em várias 
ocasiões, o pagamento de resgates 
e/ou libertação de reféns acontece 
em locais onde as tropas da ONU 
estão assentadas. Existem evidên­
cias de que alguns membros da 
missão da ONU estão trabalhando 
em cumplicidade com os crimino­
sos. Há, também, relatos de casos 
de estupro de mulheres por solda­
dos da ONU.

Apesar de um mandato que 
enfatiza a desmobilização, o desar­
mamento e a reinserção, poucos fo­
ram os esforços envidados ou resul­
tados produzidos. Hoje, estima-se 
que mais de 21Õ mil armas circu­
lem  no país. O m andato da 
MINUSTAH inclui, ainda, apoio e 
reforço das organizações locais, es­
pecificamente as de direitos huma­
nos. No entanto, a MINUSTAH pra­
ticamente não mantém relaciona­
mento com ONGs haitianas e/ou 
grupos da sociedade civil, e, apesar 
da seção especial de Direitos Hu­
manos dentro da MINUSTAH, orga­
nizações locais de direitos humanos 
como a RNDDH (a mais ativa orga­
nização de direitos humanos do 
país) não têm clareza quanto ao que 
exatamente tem sido feito pela ONU 
em termos de defesa, proteção e 
promoção de tais direitos.



A estrada à frente

René Preval já foi presidente 
uma vez, e, se os cinco anos de seu 
governo foram de relativa paz, foram 
também cinco anos caracterizados 
por sérios conflitos entre o parlamen­
to e o executivo. Alguns avanços so­
ciais foram feitos com a construção 
de estradas e várias escolas de ensi­
no fundamental, mas um desenvol­
vimento duradouro por meio de re­
formas e mudanças sistemáticas não 
foi implementado. Isso não significa 
dizer que os próximos cinco anos não 
serão diferentes.

Já é tempo de que mudanças 
significativas e duradouras sejam 
finalmente cultivadas no Haiti. Va­
mos torcer para que 2006 seja o 
início dessa mudança.

*Pierre Espérance é diretor 
executivo da Réseau National de 
Defense des Droits Humains 
(Rede Nacional de Defesa dos 
Direitos Humanos). A  RNDDH ê 
uma organização não governa­
mental haitiana, sem fins lucra­
tivos, que busca promover e de­
fender os direitos do povo 
haitiano. A tradução do texto 
que Pierre Espérance enviou ao 
Irohln é de Renata da Silva 
Nóbrega, com revisão de Catarina 
Araújo.
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A luta contra a fome
O fotógrafo Marcello Casal e o repórter Aloísio Milani, da Radiobrás, estiveram no Haiti durante as eleições. 

Acompanharam a preparação do pleito e a votação. "É um país muito rico de imagens, seja de degradação huma­
na, seja de alegria e resistência. Os haitianos formam um povo forte que, apesar de tudo, vive em clima de espe­

rança", conta Casal, que esteve no Haiti por duas vezes. Na Radiobrás desde 1992, ele também já trabalhou na 
revista Época. Carioca, ele mora em Brasília desde 1990 e tem 33 anos (Juliana Nunes).

Na parte baixa da capital Porto Príncipe, mulheres com vestidos velhos esparramam sobre os lençóis porções de uma massa marrom. Com a colher, 
um movimento do punho ajuda a modelar um biscoito rústico como uma pequena torta -  chamada de tê na língua creoule. E feito de terra, água, sal 
e um pouco de manteiga. Comida vendida por quatro gourdes haitianos (US$ 0,02) a pessoas mais pobres, que, muitas vezes, não têm opção para 
comer.

O professor Lamarre Germain, de 50 anos, mora em Fort Dimanche (bairro pobre do Haiti, onde são feitos os biscoitos) e, falando em inglês, se 
apresenta como guia a quem quiser conhecer o tê. Ele explica que as cozinheiras dos biscoitos não são as pessoas que os comem, mas as que vendem 
o produto a preços acessíveis nos mercados informais dos bairros mais pobres. "A elite do país pensa que isso é lama, mas existem pessoas que comem 
isso", diz, ao enfatizar que nunca ingeriu o alimento.

A  terra para o tê vem de Hinche, região próxima à capital haitiana. Depois de peneirada, cai em baldes de água para amolecer. Com sal e uma 
pitada de manteiga, a mistura se transforma em uma massa marrom brilhante, cuja consistência é a mesma de argila para modelar vasos ornamentais. 
Em grandes lençóis, os biscoitos são divididos e ficam ao sol até secarem. Tudo, depois, segue para os mercados das favelas da região.

Aloísio Milani
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Lula na África: um balanço
0 presidente Lula visitou dezessete países africanos, mas não conseguiu, apesar de 

alguns avanços, uma ruptura significativa com a política para o continente 
desenvolvida por governos anteriores.

Renata da Silva Nóbrega*

Em fevereiro. Lula realizou 
sua quinta viagem  ao continente 
africano, talvez a última de seu 
mandato (o Itamaraty ainda não 
confirmou a visita a países da Á fri­
ca Oriental). Dessa vez, foram v i­
sitados Argélia, Benin, Botsuana e 
Á frica  do Sul, países saudados 
pelo  govern o  b ra s ile iro  com o 
exemplos de democracias estáveis 
na região. Na Argélia , segundo J 
parceiro comercial do Brasil na 3 
África, o foco da visita foi a ampli-  ̂
ação das trocas comerciais com  ̂
este país exportador de petróleo, g  
No Benin, país com descendentes o 
de ex-escravos que viveram  no >2 
Brasil, Lula anunciou a abertura 
de uma embaixada brasileira e 
um acordo de cooperação para o 
com bate  da m alária . Em 
Botsuana, Lula realizou a primei­
ra visita oficial de um presidente.
Lá foram firmados acordos de coo­
peração esportiva e de combate e 
controle ao HIV. Na África do Sul, 
Lula partic ipou  da Cúpula da 
Governança Progressista, que re­
úne líderes de centro-esquerda de 
quatorze países, e trouxe para dis­
cussão os subsídios agrícolas e a 
liberalização do mercado interna­
cional.

No Programa de Governo di­
vulgado em 2002, o PT defendeu 
uma política externa voltada para 
integração regional e negociação 
global, como um meio de construir 
um "projeto de desenvolvimento 
nacional alternativo" que superas­
se a vulnerabilidade financeira e 
garantisse a presença soberana do 
Brasil no cenário internacional.
A aproximação com países em de­
senvolvimento seria um dos eixos 
dessa nova política externa, que se 
pautou pela busca de apoio à pro-

Presidente Lula recebe os cumprimentos do presidente do Benin, Mathieu Kerekon 
(Cotonou, 10/02/2006).

posta de reforma do Conselho de 
Segurança da ONU - na qual o Bra­
sil teria assento permanente -  e 
pela promoção do comércio justo, 
combatendo subsídios agrícolas 
dos países desenvolvidos e garan­

tindo acesso dos produtos dos paí­
ses em desenvolvimento no mer­
cado internacional. Como o segun­
do país com maior população ne­
gra no mundo, o Brasil se voltaria 
para África, "explorando os laços

Países visitados:

-  Novembro de 2003: São Tomé e Príncipe, Angola, Moçambique, 
Namíbia e África do Sul

- Dezembro de 2003: Egito e Líbia (escalas da visita de Lula a 
países árabes)

- Julho de 2004: São Tomé e Príncipe, Gabão e Cabo Verde

- Abril de 2005: Camarões, Nigéria, Gana, Guiné-Bissau e Senegal

- Fevereiro de 2006: Argélia, Benin, Botsuana e África do Sul

Informações
Site do Ministério das Relações Exteriores: www.mre.gov.br 
Programa de Governo -  2002 -  PT: www.pt.org.br 
RELNET: www.relnet.com.br

étnicos e culturais existentes e 
construindo relações econômicas e 
comerciais". Seria formulada uma 
"nova política para o continente", 
priorizando a aproximação com a 
África do Sul e os países africanos 
de língua portuguesa. Em entrevis­
ta em 2003, o ministro das Rela­
ções Exteriores, Celso Amorim, 
afirmou que essas viagens não te- 
riam resultados imediatos e que 
seriam o sinal de reconhecimento 
da dívida histórica do Brasil com 
os países africanos. O objetivo cen­
tral seria estabelecer canais de co­
operação direta com esses países.

Eleito, Lula visitou dezessete 
países africanos, alguns mais de 
uma vez, como São Tomé e Prínci­
pe e África do Sul. Como saldo des­
sas visitas, nove embaixadas foram 
reabertas, ampliando a represen­
tação d ip lom ática brasileira na 
África. Foi implantado um progra­
ma de bolsas de graduação para es­
tudantes africanos em intercâmbio 
nas universidades federais brasilei­
ras (PROMISAES). Em Cabo Verde, 
o Brasil está colaborando na cria­
ção da primeira universidade pú­
blica do país. Camarões e Nigéria 
comprometeram-se a colaborar na 
implantação da lei 10.639 - que 
institui o ensino de História e Cul­
tura Afro-Brasileira e Africana nas 
escolas brasileiras -  enviando pro­
fessores para o Brasil. Na área de 
saúde, o destaque é para progra­
mas de combate à malária e de pre­
venção e controle do HIV/AIDS. A  
abertu ra  de um esc r itó r io  da 
Em brapa em  M oçam bique fo i 
anunciada para julho de 2005, mas 
ainda não se concretizou. Há pes­
quisadores da Embrapa em países 
africanos de língua portuguesa, 
prestando assessoria em diferentes

http://www.mre.gov.br
http://www.pt.org.br
http://www.relnet.com.br


projetos agropecuários. Numa par­
ceria com Senegal, o Brasil deve 
colaborar no controle biológico dos 
gafanhotos, além de prom over a 
agricultura familiar em bases sus­
tentáveis. Com Moçambique, o Bra­
sil assinou um acordo que prevê 
parcerias na promoção da igualda­
de racial e no combate à discrimi­
nação e que passou despercebido 
pela imprensa.

Ainda que em seus discur­
sos Lula destacasse que o objetivo 
principal de suas visitas era a con­
solidação dos laços históricos e cul­
turais com o continente africano, na 
cobertura da mídia essas viagens 
eram descritas como "uma grande

oportunidade de negócios". Nas no­
tas do Itamaraty a respeito das v i­
agens, alguns países são descritos 
a partir de seus recursos naturais. 
Assim ficamos sabendo que Gana 
tem  reservas de ouro, diamante, 
manganês e bauxita e que Cama­
rões é um país dotado de reservas 
significativas de petróleo, madei­
ras tropicais, bauxita, minério de 
ferro, etc., além de ser detentor de 
grande potencia l h id re lé tr ico1. 
Petrobrás, Companhia Vale do Rio 
Doce, Odebrecht, Camargo Côrrea, 
dentre outras, são empresas que 
têm  grande interesse na explora­
ção de petróleo e de minas de car­
vão em países africanos. A  tomar

pela atuação dessas empresas no 
Brasil, podemos imaginar qual é o 
modelo de "desenvolvimento" que 
o Brasil está promovendo nesses 
países.

Os avanços em acordos de 
cooperação técnica - que exigem 
acompanhamento público de sua 
execução -  não são suficientes para 
promover uma nova "prática polí­
tica do Brasil em relação à África". 
Para o pesqu isador W o lfgan g  
Dõpcke2, mais do que vínculos es­
peciais ou uma agenda progressis­
ta, a aproximação do Brasil com 
países africanos é guiada por estra­
tégias econômicas de inserção glo­
bal que não representam uma rup­

tura significativa com a política 
para o continente nos governos an­
teriores. E uma agenda muito res­
trita, "que distancia mais que apro­
xima o continente africano do Bra­
sil''.

*Graduada em Relações 
Internacionais e mestranda 

em Sociologia (Unicamp).

'  Para conhecer um pouco da atua­
ção de empresas brasileiras na constru­
ção de hidrelétricas na África, ler artigo 
de Telma Monteiro, nesta mesma edição.

2 Em artigo disponível para consul­
ta na página: www.relnet.com.br:

'Lula na África: a política africana e 

a cooperação sul-sul".

Hidrelétricas: na África 
como no Brasil

A sedução do crescimento econômico acelerado, em alguns países da África, pode destruir 
todo um patrimônio de riquezas naturais, como está acontecendo em Angola, país de 

língua portuguesa, recém-saído de uma guerra civil que durou dezoito anos.

Em junho de 2006, deverá en­
trar em operação a Hidrelétrica de 
Capanda, no principal rio de Ango­
la, o Kwanza. A  formação do reser­
vatório está engolindo 164 quilôme­
tros quadrados de florestas nativas 
e vai afetar a área de 152 570 quilô­
metros quadrados da bacia 
hidrográfica do Kwanza, a mais ex­
tensa de Angola e com uma das 
maiores biodiversidades do planeta.

Os autores dessa façanha? 
Furnas Centrais Elétricas, Constru­
tora Norberto Odebrecht e BNDES. 
Sim, o mesmo trio que quer cons­
truir outra megaobra no rio Madei­
ra, no Brasil.

O custo previsto de Capanda é 
de 2 bilhões e 600 milhões de dóla­
res, dos quais o BNDES já colocou 1 
bilhão e 130 milhões de dólares. A 
demanda reprimida de energia elétri­
ca em Angola é de 330 MW. A potên­
cia instalada de Capanda será de 520 
MW, e há projetos e estudos técnicos 
de outros sete aproveitamentos hidre-

Telma Delgado Monteiro*

létricos ao longo do rio Kwanza, que 
vão gerar mais 2 100 MW.

Por outro lado, apenas 15% da 
população de Angola têm água po­
tável canalizada. A  capital, Luanda, 
não tem coleta de lixo e o sanea­
m ento básico praticam ente não 
existe. Como no Brasil, privilegiam- 
se grandes obras (muitas vezes des­
necessárias) sem avaliação prévia do 
que a sociedade realmente precisa 
para se promover um crescimento 
de modo sustentável.

Atualmente, Luanda é palco 
de um desenvolvimento anacrôni­
co em que são construídos grandes 
edifícios e condomínios de luxo, 
com mão- de- obra da China, para 
abrigar altos funcionários e buro­
cratas das empresas que vão explo­
rar energia e telecomunicações. En­
quanto isso, aumentam a miséria 
urbana e as doenças infecto-conta- 
giosas disseminadas pelo ataque 
indiscriminado aos recursos natu­
rais.

Para construir Capanda, foi pre­
ciso destruir obstáculos naturais 
praticamente intransponíveis, der­
rubar centenas de Baobás (árvores 
gigantes e Patrimônio da Humani­
dade) e florestas inteiras, deslocar 
pequenas comunidades isoladas 
sem indenizá-las, canalizar e mu­
dar cursos d'água causando a des­
truição do habitat e a extinção de 
peixes nativos. TUdo isso sem estu­
dos ambientais compatíveis, sem 
discussão com a sociedade, sem me­
didas mitigadoras e sem critérios de 
remanejamento das comunidades 
tradicionais inseridas nas áreas de 
influência do empreendimento.

Esse cenário demonstra a di­
mensão do que se passa em Ango­
la, patrocinado por empresas brasi­
leiras estatais e privadas.

Um exemplo da forma como os 
impactos são tratados pelos empre­
endedores sem compromisso com 
critérios de responsabilidade sócio- 
ambiental: uma moradora deslocada

da área impactada da Hidrelétrica 
de Capanda afirmou em depoimen­
to que na nova moradia a água das 
enchentes só chega até a cozinha e 
não atinge mais as camas.

O caso de Capanda demons­
tra que se o olhar da sociedade 
sobre a ação das com panhias 
transnacionais já se estende além 
das fronteiras continentais, é ur­
gente a criação de instâncias in­
ternacionais fiscalizadoras que 
possam garantir o atendimento a 
princípios de sustentabilidade so­
cial e ambiental.

*Escritora, pedagoga e 
pesquisadora, diretora da 

ATLA -  Associação Terra La­
ranjeiras, Juquitiba -SP, inte­

grante do GTEnergia -  
FBOMS e do Grupo de Resis­

tência às Hidrelétricas do 
Madeira e do rio Machado.

TROhlN Fevereiro/Março 2006
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Diène sugere comissão de verdade e reconciliação 
como base de programa nacional de combate ao 
racismo e superação das desigualdades raciais

O relator especial da ONU sobre formas contemporâneas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata, Doudou Diène, 
visitou o Brasil entre 17 e 26 de outubro de 2005 (Irohin, n° 12), Ele viajou a Brasília, Salvador, Recife, Pesqueira, Rio de Janeiro e Sao Paulo e avaliou 
os fatores de discriminação que afetam a população afro-descendente, povos indígenas e estrangeiros, incluindo trabalhadores migrantes, re gia os 
e pessoas em busca de asilo. A  seguir transcrevemos as conclusões e os encaminhamentos sugeridos pelo relator especial das Nações ni as  ̂A  
tradução é de Catarina da Mota Brandão de Araújo. Há dez anos, um outro relatório sobre o Brasil foi feito por outro enviado especial das Nações 
Unidas, Maurice G. Ahanhanzo.(Irohin, n °l, mai./abr./jun. de 1996). Em 1996, como agora, o que se seguiu foi um enorme silencio. O relatono de 
Diène foi noticiado, em páginas escondidas, apenas por "O Estado de S. Paulo". Ilustramos os fragmentos do relatório de Doudou Diène com alguns 
selos das Nações Unidas relacionados a campanhas contra o racismo e a discriminação racial.

ANALISE E CONCLUSÕES DO 
RELATOR ESPECIAL

01. Após ter reunido e analisado as visões e in­
formações de todas as partes envolvidas, o Relator 
Especial chegou à conclusão de que o racismo e a dis­
criminação racial são realidades profundas no Brasil.
O embasamento do sistema escravista em pilares in­
telectuais e ideológicos racistas, descrevendo os afri­
canos escravizados como culturalmente e mentalmente 
inferiores com o fim de legitimar o seu status de bem 
econômico (conforme definido pelos "códigos negros") 
e a organização legal da escravidão pelos poderes eu­
ropeus têm exercido profundo impacto nas mentali- 
dades e nas estruturas sociais de todos os países do 
hemisfério, incluindo o Brasil, que recebeu 40 por cento 
dos africanos escravizados.

02. O Relator Especial percebeu que as manifes­
tações do legado histórico do racismo e da discrimina- Doudou
ção racial ainda predominam por toda a sociedade. A  manifestação mais 
nítida é a quase identificação da marginalização social, econômica e polí­
tica com o mapa das comunidades discriminadas de índios e afro-descen- 
dentes. Isso demonstra a persistência de racismo e discriminação social 
estrutural e sistêmica. Viajar pelo Brasil é como mover-se simultanea­
mente entre dois diferentes planetas, o da alegre mistura de raças das 
ruas e aquele dos quase exclusivamente brancos corredores do poder po­
lítico, social, econômico e midiático.

03. O Relator Especial notou a quase completa ausência de repre­
sentação de negros e índios nas instituições estatais. No
estado da Bahia, por exemplo, os affo-brasileiros consti­
tuem a maioria da população e sua vitalidade cultural e 
religiosa ilustra a identidade brasileira, a qual é orgu­
lhosamente exibida nacional e intemacionalmente, em­
bora eles não sejam visíveis nos níveis mais altos do 
poder municipal e estadual. Isso é impressionante. O 
estado da Bahia confirma o fato de que, em uma situa­
ção de profunda discriminação sistêmica, a promoção cul­

tural não resulta necessariamente em participação po­
lítica. Ao contrário, a promoção cultural é, na verdade, 
usada como um disfarce, uma máscara atrás da qual 
estão escondidas a discriminação e a exclusão sofridas 
de facto por essas comunidades no plano social, econô­
mico e político.

04. O racismo e a discriminação racial são mais 
profundamente culturais e de natureza histórica, tocando 
na questão central da identidade nacional. O Relator 
Especial registrou, com preocupação, a ausência de um 
memorial nacional da escravidão, o que aparece como 
uma negação do lugar da escravidão na memória nacio­
nal do país. No mesmo espírito, a superexploração da 
herança e da cultura indígenas e afro-brasileiras para o 
turismo, sem significativos benefícios sociais e econô­
micos, é uma fonte de profunda frustração e alienação 
para suas comunidades. Mais recentemente, as suas 
tradições espirituais e religiosas têm sido ameaçadas 
pelo proselitismo sem controle de alguns poderosos gru­
pos evangélicos. O processo de profunda destruição das 

culturas dos povos indígenas pode ser verificado no lento desaparecimen­
to de suas línguas.

05. O Relator Especial observa, com satisfação, o reconhecimento 
por parte do Governo Federal de quão profundamente enraizado é o racis­
mo no Brasil e de seus efeitos na estrutura de toda a sociedade desde o 
seu início. Ele também registra que uma promissora estrutura legislativa, 
incluindo programas, mecanismos e instituições, tem sido implementada 
para combater o racismo e a discriminação racial. Entretanto, ele nota, 
com preocupação, a resistência às políticas do Governo Federal dentro da 

sociedade, dentro dos governos e do judiciário no âmbito 
estadual, onde a ideologia de democracia racial ainda de­
termina as percepções e políticas.

06. Da mesma forma, reconhecendo a determina­
ção do Governo de erradicar todas as formas, manifesta­
ções e expressões de racismo e discriminação racial, e 
com o intento de fortalecer sua vontade política e de aju­
dar a expandir suas promissoras políticas, o Relator Es-

Diène



pecíal submete ao Governo, na seção seguinte, um conjunto de recomen­
dações relativas à sua estratégia legal e política, acrescentando, também, 
a necessidade de uma estratégia intelectual, cultural e ética no sentido de 
erradicar as mais profundas raízes e manifestações de racismo e discrimi­
nação racial, as quais têm comprometido o futuro políti-
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V. RECOMENDAÇÕES
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nations unira

07. Muito depende do sucesso ou fracasso do Go­
verno do Brasil em erradicar o racismo e a discriminação 
racial, não apenas em termos de fortalecimento da de­
mocracia e da harmonia social e interétnica no Brasil, 
mas também para todos os países da região sul-americana com similares 
legados históricos de racismo e desigualdades raciais. Não reconhecidos 
pela maioria desses governos, o racismo e a discriminação racial ainda 
prevalecem em diferentes graus e estão profundamente enraizados em 
suas sociedades.

08. Dado o enraizamento histórico, social e cultural do racismo e da 
discriminação racial, esforços para combater e erradicar suas raízes, mani­
festações e expressões devem ser empreendidos em um processo de catarse 
nacional em duas fases chaves:

10. Uma comissão nacional para a igualdade e os direitos humanos 
deveria ser criada, em conformidade com os Princípios relativos ao status 
das instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos huma­
nos (Princípios de Paris) (Resolução 48/134 da Assembléia Geral, anexo).

Dada a inter-relação entre todas as formas de discrimi­
nação, e para fins de eficiência e empoderamento, o man­
dato desta comissão deveria examinar de uma forma 
holística os setores mais conectados e importantes da 
discriminação contemporânea, nomeadamente: raça, cor, 
gênero, ascendência, nacionalidade, origem étnica, defi­
ciência, idade, religião e orientação sexual.

11. A  prevenção e repressão da violência contra os 
índios e os afro-brasileiros, particularmente os assassinatos, deveríam ser 
uma prioridade do Governo e tratados como matéria de urgência. Medidas 
apropriadas deveríam ser tomadas para punir de forma exemplar policiais e 
outros responsáveis por ataques e assassinatos de afro-brasileiros e índios.

12. Uma unidade especializada de polícia deveria ser implementada 
para a proteção de grupos vulneráveis, tais como as comunidades indíge­
nas, os negros, as comunidades quilombolas e os terreiros, seguindo o 
exemplo da Secretaria de Justiça do Estado de São Paulo.

(a) A  implementação, como forma de catarse nacional e 
coletiva, de uma comissão nacional de verdade e reconciliação 
sobre racismo e discriminação racial com poderes para avaliar 
as manifestações, expressões e conseqüências do racismo e da 
discriminação racial na sociedade brasileira. Esta comissão de­
veria ser composta por representantes de todas as comunida­
des e partidos políticos e por membros eminentes da sociedade 
civil engajados na promoção dos direitos humanos e da igual­
dade racial. Os eventos da comissão deveríam ser amplamente 
publicados para permitir que os membros da sociedade brasi­
leira fossem coletivamente informados do alcance e das mani­
festações do racismo;

13. Com relação ao judiciário, deveria ser adotado o se­
guinte:

(a ) O M in is té r io  da Justiça d eve r ia  criar ram os 
especializados em racismo e discriminação racial dentro dos 
tribunais e das procuradorias para am pliar o grau de 
implementação por juizes e promotores da legislação anti-ra- 
cismo existente. As procuradorias especializadas dentro do 
Grupo de Trabalho sobre racismo na Advocacia do Estado de 
Pernambuco seriam um exemplo positivo a seguir;

(b) Treinamento regular de juizes e promotores nessa 
matéria deveria ser realizado;

(b) O Governo deveria traduzir as conclusões e recomendações da 
comissão em um abrangente programa nacional para a erradicação do 
racismo e a promoção da igualdade racial na sociedade brasileira, com 
base na Declaração e Programa de Ação de Durban. Esse programa 
nacional, integrando a Política Nacional para a Promoção da Igualdade 
Racial, deveria ser ajustado para atingir todas as dimensões políticas, 
econômicas, sociais e culturais da sociedade, e as esferas nacional, re­
gional e local do país. Ele deveria incluir as melhores formas e meios 
de ampliar o programa de ação afirm ativa em todos os 
níveis da sociedade. O Congresso Nacional deveria ser 
convidado pelo Governo a debater e aprovar o progra­
ma final, alocando os devidos recursos para a sua 
implementação.

09. A  Secretaria Especial para a Promoção da Igual­
dade Racial, cuja criação é um passo positivo, deveria ser 
fortalecida na forma de um departamento federal pleno 
no centro do Governo Federal, com escritórios em todas 
as regiões, encarregada de coordenar o programa nacional com os neces­
sários recursos e autoridade em todos os departamentos do governo. To­
dos os ministérios deveríam, portanto, estar envolvidos nesse esforço e 
fazer da luta contra a discriminação racial parte de suas políticas.

(c) Um sistema de controle deveria ser estabelecido no judiciário para 
monitorar o julgamento de violência racialmente motivada e crimes con­
tra esses grupos.

14. O Ministério Público deveria receber poderes de investigação. 
Atualmente, apenas a polícia conduz investigações e os promotores não 
têm quase nenhuma influência na qualificação dos fatos submetidos a 
ela. Este sistema não é apropriado em uma conjuntura na qual policiais 

estão envolvidos em tais crimes.

15 .0  Governo deveria iniciar urgentemente o trei­
namento de professores com o fim de implementar a lei 
sobre o ensino de história africana nas escolas. Profes­
sores de todas as disciplinas deveríam receber esse trei­
namento. As histórias regionais da África descritas no 
projeto da Organização das Nações Unidas para a Educa­
ção, Ciência e Cultura poderíam ser usadas como um 
texto de referência.

16. Um memorial nacional da escravidão deveria ser erigido para 
prestar homenagem às milhões de vítimas e preservar a memória do com­
ponente afro-descendente da história brasileira.
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17. Ao mesmo tempo em que reconhece o comprometimento do Go­
verno com o reconhecimento dos quilombos, o Relator Especial sobre for­
mas contemporâneas de racismo, discriminação racial e intolerância rela­
cionada recomenda ao Governo o seguinte:

(a) Realizar um censo dos quilombos para avaliar 
as condições de vida e o grau de reconhecimento das 
terras quilombolas;

(b) Proceder urgentemente ao reconhecimento e à 
entrega de títulos de propriedade aos quilombos;

(c) Providenciar com urgência segurança apropria­
da para as comunidades quilombolas e seus líderes;

(d) Garantir o fornecimento de bens e serviços fundamentais, tais 
como comida, saúde, habitação e educação;

(e) Considerar a entrega direta às comunidades dos recursos finan­
ceiros alocados para o desenvolvimento de quilombos, já que, segundo 
depoimentos, estes recursos não chegam aos quilombos;

(f) Criar mecanismos de ensino nos quilombos para dar mais visibi­
lidade à sua história e enfatizar sua identidade como parte da 
memória viva da história do país.

1 8 .0  Relator Especial recomenda que:

(a) O decreto de reconhecimento dos quilombos seja 
mantido e plenamente implementado;

T R O h íN  Fevereiro/Março 2006
te uma personalidade indígena. Recomenda-se veem entem ente que o 
Governo examine essa matéria, em consulta com as comunidades indi-

genas;

(b) A  Fundação Palmares seja fortalecida em termos de 
autoridade em todos os setores governamentais e também em 
termos de recursos financeiros para que possa desempenhar o 
seu papel fundamental de identificação e proteção dos 
quilombos.

19. Com relação às comunidades indígenas:

(a) A  proteção de líderes e comunidades indígenas precisa ser asse­
gurada;

(b) O sistema de atendimento médico deveria ser revisto em consul­
ta com as comunidades indígenas, tendo em vista sua ineficiência;

(b) A  FUNAI receba suficientes verbas adicionais 
para que possa estar em posição de completar a demar­

cação e o registro de terras em 2007;

(c) O quadro da FUNAI compreenda de forma signi­
ficativa membros qualificados das comunidades indíge­
nas, com base em um cuidadoso equilíbrio geográfico e 

étnico.

21. As trabalhadoras domésticas, 90 por cento das quais são mulhe­
res afro-brasileiras, deveríam se beneficiar do reconhecimento e da prote­
ção legal, bem como serem incluídas sob a proteção da legislação traba­

lhista.

22. O Governo deveria buscar meios apropriados de ação afirmativa 
para garantir a representação política das comunidades negra e indígena 

nas instituições estatais.

23. O Governo e o Parlamento deveríam  agir no sentido de impe­
dir e punir os atuais ataques e difamações contra as relig i­
ões de origem  africana. Neste contexto, uma instituição 
nacional inter-religiosa deveria ser criada e encarregada 
de prom over o diálogo e a tolerância entre religiões e de 
lutar contra a discriminação e o proselitism o nos planos 
racial e religioso.

NATtONS UNtES

24. A  m ídia d everia  espelhar em  sua estrutura, 
gerenciam ento e programas a riqueza da d iversidade cul­
tural e étnica da sociedade brasileira e prom over uma 
cultura de conhecim ento recíproco e interação. O Gover­
no deveria prom over e apoiar a criação de m eios de co­

municação comunitários para as comunidades indígena e afro-brasi­
leira.

25. Iniciativas de projetos sócio-educacionais para crianças, ado­
lescentes e adultos desenvolvidos nas favelas, como aquele que a ONG 
Ação Comunitária do Brasil realiza na Favela da Maré, no Rio de Janeiro, 
deveríam receber apoio financeiro e outras formas de assistência do Go­
verno e das autoridades locais, devendo, também, ser promovidos em 
outras favelas e áreas indígenas.

(c) O Governo deveria alocar recursos adequados que permitissem a 
implementação de um sistema educacional indígena di­
ferenciado, como previsto na Regulação 3 do Conselho 
Nacional da Educação;

(d) Uma comissão parlamentar sobre a violência 
perpetrada contra os índios por causa de suas terras de­
veria ser criada.

20. Com relação à Fundação Nacional do índio 
(FUNAI), o Relator Especial recomenda que:

>  *
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26. O Governo deveria adotar medidas apropriadas para garantir 
que o departamento de im igração e outras autorida­
des relevantes tratassem pessoas em busca de asilo e 
refugiados de acordo com os padrões e dispositivos 
internacionais, respeitando plenam ente seus direitos 
como pessoas em busca de asilo e refugiados e não os 
discriminando por causa de sua raça ou origem.

U n ite d  N a b o n s

(a) A  FUNAI seja dirigida por uma pessoa amplamente reconheci­
da e respeitada pela maioria das comunidades, a qual, como mensagem 
significativa de confiança e empoderamento, deve ser preferencialmen-

27. Recomenda-se que o Governo do Brasil conti­
nue com seu significativo apoio às atividades da Organi­
zação dos Estados Americanos no combate ao racismo e 

à discriminação racial, particularmente na elaboração de uma convenção 
inter-americana contra o racismo, e com as atividades de prosseguimento 
à Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 
e Intolerância Relacionada.
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Espaços públicos de 
acesso à informação

As intervenções urbanas e arquitetônicas podem contribuir para ampliar as possibi­
lidades de acesso à informação.Veja o que propõe Gabriela Leandro Pereira (rádio, 

telecentro e praça) para o bairro Alice Coutinho, em Cariacica (ES).

Gabriela Leandro Pereira*

A sociedade contemporânea, 
global, surge tendo como suporte a 
revolução tecnológica, tornando 
possível a alteração da capacidade 
produtiva da sociedade, seu modo 
de vida, relacionamentos sociais, 
organizações (econômica e política), 
etc. A velocidade com que aconte­
cem as trocas de fluxos de informa­
ções nos dias atuais só é possível 
devido ao avanço das tecnologias.

As Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs) também pas­
sam por essas transformações. O 
domínio destes processos e o aces­
so a essa tecnologia traduzem-se na 
sociedade atual em maior ou me­
nor capacidade e possibilidade de 
desenvolvimento e crescimento.

Em geral, o term o susten- 
tabilidade é facilmente associado às 
questões relativas ao meio ambien­
te. No entanto, há de se pensar que 
sustentabilidade da vida social, da 
cidade contemporânea, não se re­
sume em solucionar problem as 
ambientais. A  arquiteta e urbanis­
ta Raquel Rolnik (2005) diz que: 
"(...) A sustentabilidade da cidade, 
do ponto de vista ambiental, é a 
equidade, e do ponto de vista soci­
al, o acesso do cidadão aos bens e 
serviços urbanos, às condições ur­
banas, às oportunidades econômi­
cas educacionais e culturais que a 
cidade oferece (...)".

Dentre os bens e serviços ur­
banos há de se pensar que a demo­
cratização do acesso às tecnologias 
de informação e comunicação atra­
vés da criação de espaços/equipa- 
mentos públicos surge como uma 
necessidade contemporânea, como 
uma possibilidade de reduzir as 
desigualdades e maximizar oportu­
nidades. Pierre Lévy (1998) aponta 
que o surgimento do "espaço do 
saber" apresenta também o aumen­

to das desigualadas e gera novas 
formas de exclusão, distanciando 
cada vez mais os "pobres" dos "ri­
cos". Não considerar a relevância de 
equipamentos públicos deste cará­
ter como prioridade, em áreas onde 
se concentra a população de menor 
poder aquisitivo, é colocar em des­
vantagem os que já não possuem 
muitas chances.

O Mapa da Exclusão Digital, 
desenvolvido pela Fundação Getú- 
lio Vargas, aponta a inclusão digital 
como uma forma sustentável de 
combate à miséria, tendo como al­
guns dos efeitos dessa inclusão o 
aumento da capacidade de geração 
de renda, além de proporcionar 
bem-estar social como questão bá­
sica de cidadania, a exemplo do 
acesso à educação e saúde.

O compartilhamento destes 
meios de acesso à informação de 
forma comunitária nem sempre tem 
no uso de avançadas tecnologias 
condição indispensável para sua 
existência. Bibliotecas, jornais co­
munitários, rádios comunitárias e 
mesmo espaços de lazer e convivên­
cia onde a informação pode ser 
transmitida oralmente, através do 
encontro e diálogo entre as pesso­
as, são alguns destes exemplos. Já 
os telecentros comunitários são 
equipamentos importantes neste 
con texto, pois u tilizam  das 
tecnologias de informação e comu­
nicação com o objetivo de democra­
tizar o acesso, principalmente, à 
rede mundial de comunicação, a 
internet.

Estes espaços públicos, chama­
dos aqui de espaços públicos de 
acesso à informação, necessitam ser 
tratados de forma sistêmica, de tal 
maneira que dentro de um plano 
maior de democratização do acesso 
à inform ação, a d istribu ição
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territorial destes equipamentos seja 
estrategicamente pensada, tanto 
em relação à localização destes es­
paços e equipamentos na malha 
urbana, quanto ao seu caráter e 
tipologia. Estes espaços, suportes 
informacionais na esfera pública, 
são fundamentais para difundir in­
formações capazes de propiciar ao 
habitante da cidade melhor quali­
dade de vida, sendo a troca de in­
formações a base do conhecimento 
na sociedade informacional con­
temporânea.

Um trabalho de investigação 
quanto a estes espaços públicos fei­
to no bairro A lice Coutinho, em 
Cariacica (ES), pôde identificar pro­
blemáticas semelhantes às demais 
"periferias" das cidades brasileiras. 
No bairro - que surgiu da ocupação 
do Movimento Nacional de Luta 
pela Moradia, na década de 90 - não 
existem instalações públicas que 
tenham este caráter informacional, 
nem de comunicação. Dentre os 
meios mais utilizados pelos mora­
dores como fonte de informação fo­
ram identificados a rádio (muito 
utilizada em bares, onde as infor­
mações são socializadas e as opini­
ões sobre os assuntos compartilha­
das); a televisão; e a transmissão 
oral ( seja através de encontros ca­
suais, ou mesmo de porta em porta 
para divulgação de horários de reu­
niões, assembléias, ou outras infor­
mações). A informação por meio de 
veículos impressos (como jornais, 
informativos, revistas, etc.) também 
é uma fonte utilizada, no entanto 
esbarra na barreira do analfabetis­
mo. Com base nesta investigação, 
pôde-se chegar a três propostas de 
intervenção levando em considera­

ção as situações urbanas e 
potencialidades do bairro: a insta­
lação de uma rádio comunitária em 
uma antiga estação de trem  
desativada, localizada no limite do 
bairro (sendo esta também uma pro­
posta de re-inserção da estação na 
dinâmica da cidade através da 
redefin ição  do seu uso e 
requalificação do ed ifíc io ); a 
estruturação da praça como forma 
de potencializar este local de encon­
tro, hoje um terreno vazio; e a ins­
talação de um telecentro comuni­
tário no terreno vazio destinado a 
princípio para a construção de uma 
escola municipal que, no entanto, 
será construída no bairro vizinho.

Estas três intervenções são 
complementares e visam poten­
cializar e ampliar as possibilidades 
de acesso à informação no bairro, 
através da criação ou reestruturação 
destes espaços de caráter coletivo. 
Neste sentido, a rádio comunitária 
tem um papel fundamental por di­
fundir informações específicas para 
o contexto na qual está inserida e 
ser também um instrumento de ar­
ticulação e mobilização da comuni­
dade devido à fácil aceitação deste 
ve ícu lo  pelos m oradores. A 
reestruturação da praça é uma in­
tervenção que visa potencializar a 
capacidade de agregação social des­
te espaço, de forma a estimular a 
troca de informação e o diálogo en­
tre os moradores. A criação do 
telecentro insere no bairro um equi­
pamento novo com o objetivo de 
aproximar a comunidade do "mun­
do virtual", do acesso rápido às in­
formações e das facilidades da co­
municação. A rede possibilita ain­
da a articulação e contato com ou­

tras comunidades, movimentos so­
ciais, instituições, além de ser um 
veículo importante não apenas para 
obtenção de informação, como tam­
bém um veículo de divulgação das 
informações geradas pela própria 
comunidade. Garantir o acesso à 
informação é uma forma de possi­
bilitar não só o crescimento indivi­
dual e possibilidade de ascensão 
dos moradores do bairro como tam­
bém o fortalecimento da comunida­
de como um todo.

A  promoção de mudanças es­
truturais na sociedade é muito mais 
complexa do que simples propos­
tas de in tervenções urbanas e 
arquitetônicas, no entanto é preci­
so discutir a natureza das interven­

ções que estão sendo feitas para a 
melhoria da qualidade de vida, prin­
cipalmente nas áreas e bairros me­
nos privilegiados. A té que ponto 
estas intervenções não estão aten­
dendo apenas a dem andas 
emergenciais, como saneamento e 
infra-estrutura básica. E preciso 
pensar em desen vo lv im en to  e 
sustentabilidade com uma visão 
mais ampla, coerente com os novos 
paradigmas da contemporaneidade, 
de forma a se alcançar, de fato, uma 
globahzação mais democrática.

' Graduada em Arquite­
tura e Urbanismo pela 

Universidade Federal 
do Espírito Santo.
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De 21 a 27 de janeiro de
2006: cerca de 25 mil trabalha­
dores envolvidos em sua prepara­
ção e operacionalização; uma mé­
dia de 2 milhões de pessoas se es­
palhou pelos 27km de ruas, aveni­
das e praças de Salvador a cada 
24h; mais de 200 entidades desfi­
laram suas alegrias em cerca de 
430h de música durante os eletri- 
zantes 6 dias de folia; 21 mil poli­
ciais foram escalados para "asse­
gurar" o bem-estar de todos na fes­
ta; 800 mil visitantes, dentre bra­
sileiros e estrangeiros, aportaram 
na Cidade da A legria  para fazer 
parte desta megaestrutura conhe­
cida como a maior festa popular e 
democrática do mundo: o Carnaval 
de Salvador. Durante uma sema­
na, o "coração do mundo bateu por 
aqui". Assim ecoaram as centenas 
de profissionais de mídia que es­
tavam na Bahia, mostrando mais 
uma vez ao planeta como povos de 
várias culturas, raças, posições so­
ciais e credos se unem em um só 
coração, em nome de um único 
objetivo: a alegria.

Aqueles que tiveram a opor­
tunidade de ver de perto -  leia-se 
no chão, na famosa "pipoca" -  e de 
sentir a grande massa popular se 
espremer nos ínfimos centímetros 
restantes entre as cordas dos trios 
elétricos e os tapumes dos cama­
rotes, não viram essa união, muito 
menos essa energia comunal. Sen­
tiram sim o aperto entre milhares 
de foliões que não tiveram o dinhei­
ro (média de R$200 a R$3 mil re­
ais) para pagar a "segurança" de 
um Bloco e o grande número de 
vendedores ambulantes que se

Carnaval de Salvador

Celebração da violência - 
a festa não é essa

Segundo dados do Observatório Racial, criado pela Secretaria de Reparação da Pre­
feitura para o Carnaval de 2006, de 4.151 vítimas de violência, 70,5 % eram negras. 
Segregados e violentamente reprimidos pela ação arbitrária da polícia, os negros 

têm dificuldade para brincar e trabalhar numa festa que, utilizando seus referenciais
de cultura, fatura milhões de reais.

Jamile Menezes de Almeida Santos*

esgoelavam em busca de clientes; 
sentiram e viram a truculência e a 
violência policial para abrir cami­
nho entre a multidão e "apartar" 
as inúmeras brigas durante os per­
cursos; e o que é mais cruel e cada 
dia mais ev id en te  nesta festa  
momesca soteropolitana: o explícito 
apartheid racial, paradoxalmente 
intrínseco no cotidiano desta negra 
cidade. "A gente que tá em casa e vê 
a festa de cima, das câmeras da te­
levisão, não tem idéia do absurdo 
que é lá na rua mesmo. Não tem 
mais como andar, só 
tem camarote de 
rico e o p io r é 
que gente de

REALID AD E

Apesar de ser a maior cidade 
negra fora do continente africano, e 
de respirar a África em seus mais 
marcantes aspectos culturais. Sal­
vador ainda reserva para a sua po­
pulação afro-descendente as conse- 
qüências do racismo instituciona­
lizado e as desigualdades sociais 
decorrentes. Como uma miniatura 
desse quadro desigual, o Carnaval 
traz para as ruas a representação 
desta realidade. Por uma semana, 

e com uma observação 
mais centrada, 

somos capa­
zes de tes-

\
RACIAL

nossa cor 
tem que ficar 
atento quando pas­
sa a fila do pelotão. Qualquer 
confusão que aconteça, se você es­
tiver perto, corre o risco de apanhar 
e ser preso", assim avalia o vende­
dor Carlos Nascimento, 38, que tra­
balhou junto a sua esposa no Car­
naval vendendo bebidas.

é?
temunhar o 

apartheid em di­
versos setores da fo­

lia, seja no trabalho dos cor­
deiros, dos vendedores ambulantes, 
dos catadores de latinhas ou na co­
bertura da grande mídia. "Não te­
mos nada ali. É puxar corda mes­
mo, muitas vezes com fome e sede, 
enquanto a gente vê os outros lá

dentro se divertindo. A li é tudo 
branco, pra achar um negro ali tem 
que apertar os olhos mesmo e pro­
curar bem. Se encontrar! Mas a gen­
te tem que trabalhar e garantir o 
dinheiro", conta Manuel Santos 
(26), que há 3 anos trabalha como 
cordeiro em um dos mais caros e fa­
mosos Blocos de Trio de Salvador. 
Em todos esses setores é explícita 
a realidade de discriminação racial 
em que vive Salvador. Nenhum de­
les é invenção do Carnaval e sim 
reflexo do cotidiano da cidade.

E foi com o objetivo de acom­
panhar in loco esta desigualdade 
que a Secretaria Municipal de Re­
paração (Semur) criou o Observató­
rio da Discriminação Racial. A  ini­
ciativa surgiu depois que uma equi­
pe de funcionários da Secretaria e o 
Grupo de Trabalho de Saúde da 
População Negra identificaram que, 
no Carnaval de 2005, das 3.966 ví­
timas de violência por causas exter­
nas (agressões físicas, armas de fogo 
e arma branca), 2.818, ou 71,1% 
delas, eram negras. "Com esse tra­
balho, pudemos observar que mui­
tas coisas não eram registradas e 
relatadas de maneira mais efetiva. 
As ações de combate à discrimina­
ção racial, acompanhamento das 
condições de trabalho de negros e 
negras durante a festa não tinham 
o devido impacto", relata Luci Góes, 
coordenadora geral do Observatório, 
que contou com 50 profissionais em 
regime de plantão 24h durante a 
festa.

A  estrutura montada na La­
deira de São Bento, próximo à Pra­
ça Castro Alves, no centro da folia, 
surgiu com o intuito de observar e

| ROfll N ’ Fevereiro/̂ arÇ° 2006

VI
OL

ÊN
CIA

 H
K

 
25



26
 H

K
 V

IO
LÊ

NC
IA

♦♦ ♦  ♦

Fevereiro/Março 2006

ournom 
m m a ç A o  /« j iIo ic a

dsnüncia*®
SAÜOi t  V'

W Èf I f  I I ! i l ) i i \ I T  ; i M  \ í

relatar a ação policial junto a foli­
ões afro-descendentes, fornecendo 
atendimento jurídico às vítimas de 
discriminação, acompanhar a inter­
venção dos órgãos responsáveis 
pela fiscalização do trabalho ambu­
lante nas ruas, além de promover 
uma maior cobertura de mídia dos 
Blocos Afros, Afoxés, grupos de sam­
ba e reggae no Carnaval, traçando 
um diagnóstico da participação 
negra durante o evento. "Achei a 
iniciativa muito boa. A sociedade 
deve ficar sabendo que tem gente 
de olho no Carnaval e no que fa­
zem com os negros durante a fes­
ta. Tenho a pele branca, saio em 
Bloco que é caro, mas vejo a sele­
ção racista que a polícia, por exem­
plo, faz com qualquer negro que 
passa por eles. Não tem limites. ", 
relata a estudante universitária 
Lorena Soares(24), que pulou du­
rante três dias no circuito oficial do 
Campo-Grande.

V IO LÊNCIA

Sem dúvida, a maior repre­
sentação da realidade negra na fes­
ta momesca é a violência policial. 
Esta que aniquila, em média, 3 jo ­
vens negros dentre 15 a 24 anos 
por dia, 12 nos fins de semana, 100 
por mês e 1000 por ano em Salva­
dor. "Foi bom saber que a gente ti­
nha um lugar pra denunciar a vio­
lência da polícia e a discriminação 
contra nós, negros. Isso não pode 
se banalizar e acabar sendo algo 
natural do Carnaval de Salvador. A 
festa não é essa e não podemos 
concordar com isso, temos que de­
nunciar.", relata o comerciante 
Valdélio Gonçalves(41), que foi às 
ruas na "pipoca", segundo ele "ten­
tar curtir a festa."

Um dos casos registrados pelo 
Observatório da Discriminação Ra­
cial é o do estudante C. Concei- 
ção(17), agredido e preso por poli­
ciais civis no Circuito Barra-Ondina 
no primeiro dia da folia. O jovem 
estava parado, assistindo, com ami­
gos, à passagem do trio da cantora 
Ivete Sangalo, quando uma briga 
se formou a sua frente, causando 
correría e confusão. "Eu me apoiei 
em um batente, mas acabei cain­
do. Nessa hora, um agente civil che­
gou, me puxando e me batendo", 
conta C., que foi levado para um

módulo policial próximo ao local 
junto com um dos amigos. Ambos 
foram acusados de terem  roubado 
a máquina fotográfica de uma tu­
rista, que apesar de ter negado a 
identificação dos dois, não pôde 
impedir a ação policial. "A gente 
estava chorando, dizendo que nós 
não éramos ladrões, mas eles só 
mandavam calar a boca e ficar qui­
eto, chamando a gente de vaga­
bundo", relembra o jovem . Para 
C., a humilhação e o sofrimento a 
que foi submetido na cela aper­
tada, sob ameaças dos policiais, fi­
zeram também com que perdesse 
a alegria pela festa. "Eles não sa­
bem mais distinguir quem é ladrão 
e quem não é nas ruas, já  está tão 
natural prender e bater na gente.

Perdi o espírito para brincar, vi m i­
nha mãe chorar por minha causa 
e pra mim isso é raro, então deci­
di não sair mais", reclama o jovem  
que só foi liberado no dia seguin­
te, através do advogado consegui­
do pelo pai.

Segundo a coordenadora do 
Observatório, o caso do estudante 
foi direcionado para os órgãos com­
petentes, junto a outros referentes 
às áreas de Saúde e Violência, Ocu­
pação e Renda, Turismo, e Cultura 
e Religiosidade, totalizando 128 
ocorrências. Dados do trabalho em 
conjunto com o GT de Saúde neste 
Carnaval dão conta de que, somen­
te nos postos da Prefeitura espalha­
dos pelos circuitos, das 4.151 víti­
mas da violência (causas externas).

2.928, ou 70,5% delas, eram ne­
gras. Destas, 1.945 eram jovens na 
faixa etária de 15 a 29 anos. "O 
Observatório veio pra causar impac­
to na sociedade, chamar a atenção 
das instituições envolvidas na orga­
nização do Carnaval. Um grande 
salto foi a relação com o Comando 
da Polícia Militar, no qual pudemos 
notar uma preocupação com o que 
estávamos observando. Existe a 
necessidade de se instalar uma co­
missão de direitos humanos nos 
postos policiais ao longo dos circui­
tos, para inibir as ações violentas 
contra os detidos, negros em sua 
totalidade. Muitas pessoas não che­
gam a dar queixa, nem procuram 
ajuda, por conta do medo de sofre­
rem represálias.", avalia Luci Góes.

A  presença do Observatório 
da Discriminação Racial está as­
segurada nos próximos Carnavais, 
pelo menos até o fim da atual ges­
tão. Mas a possibilidade de am­
pliação deste projeto já  está sen­
do discutida pelos gestores. "Pre­
cisamos de uma maior conscienti­
zação durante o ano e mudança de 
atitude por parte da população 
negra, para que ela saiba de seus 
direitos e possa denunciar. Vamos 
amadurecer a idéia da permanên­
cia do Observatório durante todo 
o ano na cidade, buscando maio­
res ações efetivas junto aos órgãos 
envolvidos na operação", diz a co­
ordenadora.

Para o senhor Carlos Alberto 
Sales, pai do jovem  C. Conceição, 
seu filho e o amigo são exemplos 
de um quadro bem maior. 'Apesar 
de sermos maioria nesta cidade, a 
gente não tem o respeito que me­
recemos. Sair nas ruas durante o 
Carnaval e ver o que aconteceu com 
meu filho, e acontece sempre com 
muitos jovens que nem ele, me dá 
essa certeza", desabafa.

A  megaestrutura do Carnaval 
de Salvador mobiliza negócios da 
ordem de mais de 400 milhões de 
reais. O constrangimento, a violên­
cia e o desrespeito sofrido por foli­
ões negros e negras na ruas, não 
tem preço. E a carne mais barata 
neste mercado lúdico continua sen­
do a carne negra.

*Estudante de Jornalismo 
da Faculdade da Cidade do 

Salvador.
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Em 13 de maio de 2002, no 
imediato pós-Durban, o governo 
brasileiro instituiu o Programa Na­
cional de Ações A firm ativas no 
âmbito da administração pública 
federal, por meio do Decreto Pre­
sidencial N° 4.228.

O P ro g ra m a  N a c io n a l de 
Ações Afirm ativas contempla m e­
tas de participação de afro-des- 
cendentes, m ulheres e pessoas 
portadoras de deficiência no pre­
enchimento de cargos em com is­
são na administração pública fe ­
deral, nas contratações de em pre­
sas prestadoras de serviços e nas 
contratações de técnicos e consul­
tores de projetos em parceria com 
organismos internacionais. Con­
templa, ainda, a inclusão de clá­
usula de adesão ao Programa nos 
termos de transferências de re­
cursos pela administração públi­
ca federal e a inclusão de pontu­
ação, nas licitações públicas fe ­
derais, que beneficie os fornece­
dores que comprovem a adoção de 
políticas com patíveis com os ob­
jetivos do Programa.

O Decreto Presidencial cons­
titui a coordenação e o comitê de 
avaliação e acompanhamento do 
Programa, com a atribuição de pro­
por ações e metas (em  sessenta 
dias), de propor medidas, d iretri­
zes e procedimentos, como tam­
bém apoiar, incentivar e articular 
a implementação do Programa. No 
entanto, é im portante destacar 
que o Decreto 4.228 não estabe­
lece metas percentuais de partici­
pação nem  prazos  para sua 
implementação pela administração 
pública federal.

O P rogram a N ac ion a l de

Decreto de FHC não foi 
revogado

Decreto de FHC criou o primeiro programa de ações afirmativas na administração 
pública federal. Continua em vigor, mas não produz nenhum efeito prático.

Lucila Bandeira Beato*

Ações Afirmativas é uma medida 
de gestão estratégica adotada pelo 
governo brasileiro no contexto da 
III Conferência Mundial Contra o 
Racismo, a Xenofobia e Intolerân- 
cias Correlatas, prom ovida pela 
Organização das Nações Unidas e 
re a liza d a  na Á fr ic a  do Sul, 
Durban, entre 31 de agosto e 8 de 
setembro de 2001.

O processo preparatório da 
Conferência de Durban tornou no­
tó r ia  a ex trem am en te  ex itosa  
mobilização dos movimentos ne­
gros, em  especial, o protagonismo 
e a participação qualificada das 
mulheres negras brasileiras em 
sua capacidade de disseminação, 
ampliação, aprofundamento e ar­
ticulação - no cenário nacional e 
internacional - da luta contra o ra­
cismo, o sexismo, a opressão de 
classe e outras formas de discri­
minação, através de estratégias de 
ação política para mudanças nas 
relações de poder na sociedade 
brasileira.

Ainda que do governo passa­
do, o Decreto 4.228 está em v i­
gor, não foi revogado. É necessá­
ria uma regulamentação que es­
tabeleça as metas percentuais e os 
prazos para sua implementação. 
Uma oportunidade teria  sido o 
Decreto Presidencial No. 5.497, de 
21 de julho de 2005, que dispõe 
sobre o provimento de cargos em 
comissão para servidores de car­
reira, no âmbito da administração 
pública federal e estabelece me­
tas percentuais para cargos a se­
rem ocupados exclusivamente por 
servidores de carreira na adminis­
tração  pública fed era l d ireta , 
autárquica e fundacional — seten­

ta e cinco por cento e cinquenta 
por cento, respectivamente, dos 
cargos DAS, níveis 1, 2 e 3, e dos 
cargos DAS, nível 4. Não cita o De­
creto 4.228. E preciso propor o 
resgate dessa diretriz que está em 
plena consonância com as estra­
tégias e prioridades do atual go­
verno.

Uma alteração no Decreto Pre­
sidencial No. 5.497, de 21 de ju ­
lho de 2005, que regu lam ente 
metas percentuais e prazos para a 
implementação do Programa Na­
cional de Ações A firm ativas, no 
âmbito da administração pública 
federal, pode se dar a qualquer 
momento. O Programa Nacional de 
Ações Afirmativas beneficia afro-

descendentes, mulheres e pesso­
as portadoras de deficiência. Re­
sultado da luta dos movimentos 
sociais de mulheres e homens ne­
gros e de nossa articulação com 
outros movimentos sociais, no pro­
cesso da Conferência de Durban, 
o Programa Nacional de Ações Afir­
m ativas re fle te  a qualidade de 
nossa intervenção política na so­
ciedade brasileira. Sua real vali­
dade, hoje, está diretamente re­
lacionada à nossa capacidade de 
diálogo, mobilização e pressão.

*Economista, feminista, 
ativista do Movimento Negro 

e pesquisadora titular do 
IBGE.
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Irohín em 
casa!

Faça sua assinatura - ainda é gratuita. Fortaleça a 
divulgação da imprensa negra.
Envie seu pedido para a Caixa Postal 04372 / CEP 
70904-970 Brasília-DF 
Ou para irohin@terra.com.br
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Sobre as muralhas 
minhas asas sonham

Hamilton Borges Walê

6:00 da manhã -  Acordo su­
ado. Não dormi bem essa noite. O 
sono agitado, sonhos sem sentido, 
não lembro nada. O calor em Sal­
vador é insuportável. Adoro o sol, 
mas são seis da manhã e minha pele 
queima como se fosse meio dia lá 
fora. O relógio não me engana: são 
seis da manhã. Eu podia acordar 
mais tarde, meu compromisso é só 
pra 8:30h. Fui convocado pelo MC 
Tatá, o rapper encarcerado na peni­
tenciária Lemos de Brito. Acordo 
Andréia, minha esposa. Ela vai co­
migo. Sempre cola nessas fitas do 
m ovim ento negro que a gen te 
apronta -  esses baratos que tão fora 
de moda para certos setores do 
affirmative policy movement. An­
dréia está com agen te  na 
moral.Tomo hidróxido de alumínio 
e chá de boldo para aliviar a gastrite. 
Só de pensar em estar com os ir­
mãos atrás dos muros, fico uma pi­
lha de nervos. Os caras valorizam 
nossa presença, nos respeitam. O 
que não sabem é que a gente dá 
um puta conceito pela coragem de­
les de não se perderem entre as 
paredes úmidas do sistem a 
carcerário . Os caras tão 
humanizando a cadeia, dando vida 
onde a morte percorre espreitando 
o mínimo vacilo. O lugar é feito para 
bicho. Quem está lá, a maioria é fi­
lho, neto e bisneto de africano. Já 
es tive  estocado no in ferno, 
empilhado em caixotes de ódio, pre­
parado para destruir. Mas isso foi 
em outro tempo. Agora o bagulho 
são outros mil e quinhentos. Chega 
o carro para nos pegar. Descemos 
correndo a escada lá de casa. Tamo 
atrasado, não vai dar pra fumar um

cigarro. Mas também Andréia me 
daria uma bronca -  medicado para 
gastrite e com um maço de cigarro 
no bolso... Puta calor... caralho!

Vamos à C idade Baixa, 
Maçaranduba. Chegamos às 7:15h 
na casa do DJ Leandro da Coopera­
tiva Uhuru e da CUFA. Uma buzina­
da. O cara sai, desce a escadaria de 
seu barraco. A  missão é nobre e o 
soldado já  esta de prontidão. Aben­
çoou Sueidi. Ela está linda. Falamos 
de nossos planos, mas não pode ir 
conosco. Todos sabemos que pode­
mos contar com ela. Sueidi é um 
fenômeno de inteligência, coerên­
cia e orgulho. Eu a comprimento... 
chega de conversa. Vambora vaga­
bundo.

Partimos para a Mata Escura, 
chegamos 8:00h. Lio N 'zumbi já  
está no posto avançado, na porta da 
penitenciária. Como sempre o Nego 
Lio está muito sério, fumando um 
cigarro e conversando com os fami­
liares dos presos. Andréia me cha­
ma no canto: "Veja, a maioria é de 
mulheres, mães, irmãs, companhei­
ras". Andréia analisa a cadeia. Viu 
que é mulher que segura a lucidez 
dos caras lá dentro. Sem elas, a ca­
deia explode. Porra!!! Esqueci meus 
documentos. Caralho, deixei a iden­
tidade em casa. Sem o RG, não en­
tro, e se entrar não saio e isso eu 
não iria suportar. Andréia me olha 
como se já estivesse prevendo. Sou 
muito distraído. Se é numa barrei­
ra cabulosa, o mole era pra bolo, 
mas essa fita aí só entende quem é 
de lá. Tenho apenas vinte minutos 
pra chegar em casa e voltar a tem­
po... que merda irmão... Corremos 
BR a fora. O medo do radar, dos

guardinhas do trânsito. Que Ogum 
nos guie.

Pronto, peguei meu documen­
to, minha carteira de identidade. 
Percebi que o último digito de meu 
RG parece com o número de minha 
antiga matrícula... Deus é mais!

Volto para a penitenciária. No 
portão principal, um policial com 
uma metralhadora na mão faz cara 
de mal, me olha feio. Sou preto, 
cabelo rasta, uso calça larga, ando 
gingando, tenho tatuagem e carre­
go um livro. O policial, com "algum 
es fo rço ", d eve  pensar: "E
maloqueiroü".

Nilton chegou. O moleque é o 
estudante de direito mais guerreiro 
que conheço. Silencioso e afetivo, 
ele me cumprimenta. E quem abre 
a tranca para nós. Chega 
Emerentino, médico, diretor do se­
tor de saúde do barraco. Muito sim­
pático, nos cumprimenta. Pronto, 
todo mundo apresentado. Vamos 
entrar. Eu e Andréia vamos no car­
ro de Emerentino. São 8:50h da 
manhã, um carcereiro cumprimen­
ta Emerentino: "Bom dia, dotô!". 
"Bom dia", Emerentino responde. 
"Quem é esses pessoal aí?", ele fala 
olhando para mim e Andréia. A  gen­
te se olha e se cala. "Estão comigo", 
fala Emerentino seco... Abre-te  
Césamo...

A n d ré ia  é m édica como 
Emerentino, só que é preta. O car­
cereiro não viu o registro dela no 
sindicato, nem pediu o diploma. E 
desse jeito, ascensão social de jo ­
vem negro pela universidade é um 
programa político vago demais para 
gerar uma transformação revoluci­
onária. A  gente luta por mudança e

a gente quer mudança para todo 
mundo, com respeito para todo 
mundo. Uma médica negra, bem 
posicionada socialmente, foi trata­
da como eu sou tratado todo dia. 
Como maloqueira. O racismo é foda. 
Falo isso a Emerentino. Ele se cala

9:00h — Passam os pelo  
detector de metais. Não somos re­
vistados, estamos com Emerentino. 
Mas a mulher da revista não quer 
saber. Uma pele clara que não che­
ga a ser branca, mas que tem seus 
privilégios na República do cabelo 
bom, chama Andréia e quer que ela 
se abaixe. Emerentino explode: "Ela 
está comigo!". Transpomos as gra­
des que vai dar no Pavilhão 3.

9:09h — Os caras nos espe­
ram no portal. MC Tatá de longe me 
lança um sorriso. A  cadeia está mu­
dada. Lio diz que é só no Corpo 3. 
Nesse pavilhão o Hip Hop operou a 
mudança. Me vem  logo à cabeça 
meu parceiro Dexter, que tá sendo 
vítima de perseguição política. Um 
preso político que faz a maior falta 
nesse con tex to  aqui. M esm o 
trancafiado em São Paulo e pulan­
do de cadeia em cadeia, ele me de­
seja força por cartas. "Ai velho Ha­
milton , liga nós se precisar de algo, 
tamo aí pra ajudar". Os caras não 
conseguiram prender a alma de 
Dexter, por isso tanta solidarieda­
de. E o mesmo que eu vejo em MC 
Tatá: uma força poderosa a serviço 
da mudança. Seus olhos brilham e 
ele fica adi entre as muralhas arti­
culando trabalho comunitário pela 
música. Ele ginga como todos nós, 
tem a voz calma de quem entende



seu papel no mundo.
Quando chego, os caras me 

olham de longe. Eu sinto respeito 
nesses olhares. Falo pouco, como 
manda o figurino. Vamos para o Es­
paço Cultural. Lugar que era para 
castigar preso, agora possui biblio­
teca, um rádio, varais de pinturas 
na parede, frases de MV Bill no 
mural e, vez por outra, rola um suco 
e um pedaço de bolo.

É dia de visita e os caras tão 
dividindo o jumbo com agente. Eu 
fico envergonhado. Tatá me dá um 
abraço e começamos a conversar. 
Percebo uma pintura de Ogum na 
parede de uma cela e uma outra 
de Jesus. "Aqui cabe a fé de todo 
mundo", diz Tatá. Eu não comento 
nada. Começo a recitar poesia, os 
caras gostam e falo algumas coisas

Queridas, cheguei! Reparamos. 
Assenta-se à mesa de quitutes 
goianos a marchand do pintor famo­
so. Hoje estou triste. Que raro. O 
que passou? Pergunta uma uruguaia 
do grupo. 0  mucamo morreu.

Ai ai, aí vem mais uma aficio­
nada por gatos, falo comigo mesma. 
E gatos com nomes exóticos. Mas 
para ser simpática e me integrar à 
conversa, paro a ga rfada  de 
empadão a caminho da boca e per­
gunto -  quem era o mucamo? Um 
preto da família da gente. Engasgo. 
Risinhos vários: de consternação, de 
constrangimento e de quem achou 
graça. Recebo tapas nas costas, mel 
e água. Alguém sugere que eu le­
vante os braços, dê três pulinhos e 
chame por São Brás. Não 
desengasgo, nem sigo o conselho. 
Para variar, penso. O fenômeno da 
invisibilidade se repete. Sou preta. 
A única do grupo, mas se estou 
aqui, sou diferente. Preta como o 
mucamo, mas diferente dele. Não

sobre o racismo, falo que a popu­
lação ali pode contar com a gente, 
que a gente está reagindo lá fora... 
Tatá diz que meus textos fazem 
sucesso na cadeia, que eu sou best 
seller nos pavilhões e que até na 
feminina lêem meus bagulhos, mi­
nha literatura maloqueira. Fico co­
movido e mudo de assunto. Puta 
vontade de fumar um cigarro, me 
afasto um pouco ouvindo Andréia 
falar. Eles ficam em silêncio ouvin­
do Andréia.

Acertamos uma agenda mais 
permanente. Saio dando um rolé 
pela cadeia, avisto a muralha. O PM 
está lá em cima, vigilante. Se al­
guém tentar escapar, ele atira. Lem­
bro de Carandiru. O tal do Ubiratã 
Guimrães está solto... Matou 111 e 
está solto. Penso nos militantes en-

Pretos

sou uma preta da família dela, en­
tão ela acha que pode se dirigir a 
mim como se eu não fosse preta...

Ela interrompe meus pensa­
mentos e prossegue. Tão querido, 
tão limpinho. Nunca teve ninguém, 
o pobrezinho. Depois que minha 
mãe morreu -  que Deus a tenha em 
bom lugar -  minha irmã mais ve­
lha, que nunca gostou de morar em 
apartamento, ficou com dó e levou 
para ela. Ele morava nos fundos da 
casa, perto do canil. Era um preto 
de confiança, mais fiel à nossa fa­
mília do que os cachorros do papai. 
Você sabe que papai sempre criou 
cachorros, não é? O mucamo leva­
va as crianças à escola, dava banho 
nos dogs e lavava os carros. Con­
sertava pia, fiação, desentupia ba­
nheiro, aprontava o rancho para os 
peões da fazenda. Um preto de ouro, 
de ébano, hahahaha, como esse 
pessoal do movimento afro-descen- 
dente gosta de dizer.

Arg... que invisibilidade que 
nada. A  cretina queria me provocar. 
Lembrei-me do Roberto Jefferson e 
dos instintos primitivos que o Zé 
Dirceu despertava nele. E eu que­
ria matar aquela mulher. Mas não 
queria me assemelhar ao Roberto

volvidos no Projeto Raça e Ternura 
da Polícia Militar Baiana. Tudo con­
versa para encobrir o Projeto Raça 
e Ibrtura de todo dia. E o pior é 
que tem gente boa caindo no conto 
do policial bom. Uma ova! Polícia é 
polícia e alguém tem de dizer isso a 
eles. Estão matando pretos todos os 
dias, ou levando ao sistem a 
prisional por fome, ausência de saú­
de, educação... uma história secu­
lar de genocídio ao povo negro. Fu­
mei a porra do cigarro pensando 
nesses baratos aí e nem vi o tempo 
passar.

12:16h -  Temos de ir. A  pro­
messa é voltar e articular algo gran­
dioso aqui. Os caras querem ouvir 
Vilma Reis, Luiz Alberto, Luíza Bair­
ros, Marcus Alessandro, Reginildes

Jefferson. Então, finíssima, aprovei­
tei que a tosse não passava, pedi 
licença e deixei a mesa.

Minhas anfitriãs, muito sen­
síveis, anteviam o pior. Talvez um 
homicídio em legítima defesa, uma 
passagem da tosse ao vômito, ou, 
finalmente, um debate racial com 
aquela energúmena. Péssimo des­
fecho para um encontro tão afável. 
Mudaram de assunto para desfazer 
a nuvem de chumbo criada no am­
biente. Perguntaram -  e os amores?

Ah... nem te conto, tô apai­
xonada! E um deus grego em cima 
de um touro. Ih... já  vi tudo, é caso 
de rodeio? Ele não é qualquer um, 
meninas. Tem talento e estilo. E um 
legítimo Alcântara Machado. Al-cân- 
ta-ra, viu  minha gen te?  Não é 
Alcantra como esse povo ignorante 
diz por aí. E sabem o que ele tem 
nos pés? Bo-ti-nas! Alguém respon­
de e todas caem na gargalhada. Não, 
queridinhas. As botas dele são es­
peciais. Além de calçar 46 -  por aí 
vocês já podem imaginar o tama­
nho -  ele usa esporas com biqui- 
nho de prata, um charme. Mas e o 
cara da semana passada? Alguém 
pergunta. Pensei que você estives­
se apaixonada por outro. Quem? O

Santa Bárbara, o pivete Marcelo e 
Daniel, Maca. Vamos continuar 
nessa trincheira, sonhando enquan­
to a muralha não cai com seus tra­
ços de impunidade.

12:40h -  Saímos da cadeia. 
Hoje tem show de GOG e tenho uma 
encomenda do Corpo 3 pra entre­
gar ao poeta da mudança. GOG vai 
ficar feliz, eu sei. Sérgio Vaz vai 
ampliar nossa voz na Cooperifa e 
todo mundo vai voar com nosso so­
nho de um outro mundo melhor, 
com mais poesia.

*Poeta, ator, ativista do 
Movimento Negro e 

articulador da Campanha 
"Reaja ou será morta. Reaja 

ou será morto'.

negão cubano? Aquilo era só para 
manutenção.

Eu pulo do sofá. Depois pulo 
na parede e tiro o facão que lá es­
tava pendurado. Na parede da va­
randa, eu já  estou fora da casa. 
Olho para a cozinha pela parede de 
vidro. Entrego-me à lua no afã de 
domar meus instintos primitivos. 
Evoco m eus rud im en tos de 
maculelê. Risco o chão, risco o ar, 
louvo o vento e quero riscar aque­
la mulher do mapa. Mandá-la para 
algum lugar ainda menos evoluído 
que a terra. Seguro imaginários 
cabelos de medusa e sento-lhes o 
facão. Corto a cabeça da hidra. 
Demonstro força e habilidade im­
pressionantes. Inimagináveis. O 
engasgo passa e, extenuada, diri­
jo-m e à cozinha com o facão à mão 
para beber água.

Ué, cadê a moça? Já foi. A l­
guém dá voz ao alívio de todas. O 
que foi? Pergunto e encaro os ros­
tos assustados que me observam. 
Nada, nada. Sabe aquele melzinho 
que você gostou tanto? Ainda está 
aqui. Toma mais um tiquinho.

*Diretora do Instituto 
Kuanza.

Fevereiro/Março 2006

de Estimação
Cidinha da Silva*
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Jessé Oliveira, mais de 30 
espetáculos em 17 anos de te­
atro e 37 anos de idade. Neto 
e filho de militares. Filho de 
mãe cantora premiada como 
melhor intérprete em vários 
festivais de música. Nascido 
em uma família pobre, em Por­
to Alegre, no bairro Partenon, 
morador do bairro Restinga, 
dos 12 aos 20 anos. Estudante 
interno do Colégio Militar, da 
quinta-série do fundamental ao 
segundo ano do ensino médio. 
(Dos 11 aos 17, ele só voltava 
para casa nos finais de sema­
na.) Ariano com ascendente em 
aquário, torcedor do Sport Club 
Internacional. Solteiro, pai- 
presente de Guilherme 
Gravina Oliveira, três anos.

Foi somente por volta dos 
16 anos que Jessé Oliveira foi 
ao teatro pela primeira vez. Um 
irmão que militava em um par­
tido político de oposição come­
çou a receber convites para os 
espetáculos apresentados na 
Assembléia Legislativa do Es­
tado do Rio Grande do Sul. 
Jessé não perdia um espetá­
culo.

Diretor do Grupo de Tea­
tro Caixa Preta, criado em
2002, em Porto Alegre, e com­
posto por artistas negros, en­
tre eles a atriz Vera Lopes. Em
2003, dentro de um projeto de 
resgate da dramaturgia afro- 
brasileira, o grupo montou 
Transegun, peça do escritor 
Cuti, que dialoga com a ques­
tão da negritude por meio de 
uma estética cultural negra.

Em 2005, foi a vez da es­
tréia de Hamlet Sincrético, que

Entrevista com Jessé Oliveira:

A construção de outro
imaginário
Diony Maria*

Jessé Oliveira

mescla ao clássico de William 
Shakespeare elementos da cul­
tura e religião afro-brasileiras 
e recebeu seis indicações para 
a principal premiação das Ar­
tes Cênicas de Porto Alegre, o 
Prêmio Açorianos. O resultado 
do prêmio foi divulgado no úl­
timo dia 22 de março. Hamlet 
Sincrético conquistou o Açori-

ano de melhor trilha sonora 
original. O espetáculo também 
recebeu o Troféu RBS Cultura 
(categoria Teatro Adulto) des­
tinado aos melhores espetácu­
los do júri popular, definidos 
pelo site da TVCom.

Irohln: Jessé, qual é a fór­
mula que criou o diretor de

teatro. O seu avô era milico. O 
seu pai era milico. A  sua mãe 
era cantora. Você passou sete 
anos da adolescência estudan­
do em regime de internato em 
um colégio militar. Estes ingre­
dientes foram significativos?

Jessé Oliveira: O meu avô 
era sargento. O meu pai era sargen­
to. O meu pai dizia assim: "1ú tens 
que ser oficial". Quando eu tinha 
onze anos eu queria seguir a carrei­
ra militar. Nós morávamos longe, na 
Restinga, e eu estudava em regime 
de internato. Com 17, eu vi que não 
queria mais aquilo. No Colégio Mi­
lita r  todos d iz iam  que eu era 
indisciplinado e eu tinha consciên­
cia disso. Era o colégio que formou 
todos os presidentes da República 
do regime militar. Então havia uma 
carga muito forte de cobrança em 
termos de disciplina e eu não me 
enquadrava.

Irohln: E qual foi a reação 
de sua família?

Jessé Oliveira: Quando eu 
saí, a minha fam ília achou uma 
merda. Eles não esperavam isso. 
Nós somos seis irmãos. Cinco ho­
mens e uma menina, a mais nova. 
Sou o terceiro filho. Ninguém ficou 
milico. O segundo filho também 
estudou no Colégio Militar e desis­
tiu quando estava na oitava série.

Irohln: Ao desistir da car­
reira militar, quais eram os 
seus planos profissionais?

Jessé Oliveira: Term inei o 
ensino médio em uma escola públi­
ca, passei no vestibular para Histó­
ria e freqüentei o curso por algum 
tempo. Depois desisti e parei de 
estudar. Nesta época, eu já fazia te-

♦

I



Fo
to

. 
V

ilr
n

ar
 C

ar
va

lh
o

atro. Após algum tempo, eu fiz ves­
tibular de novo e voltei a cursar His­
tória.

irohln: Se você já fazia te­
atro, porque não entrou direto 
nas Artes Cênicas?

Jessé Oliveira: Não tinha a
convicção que tenho hoje da neces­
sidade de quem trabalha com tea­
tro ter um grande aprofundamento. 
Achava que o teatro poderia ser 
uma atividade paralela, além  do 
mais eu gostava muito de História.

Irohln: Hoje você vive ex­
clusivamente do teatro?

Jessé Oliveira: Sim.

irohln: Como foi a sua ini­
ciação no teatro?

Jessé Oliveira: Foi em uma
oficina de teatro prom ovida por 
uma fundação do governo estadu­
al, na Restinga. Eu estava com 20 
anos. Foi m uito por con ta do 
oficineiro, o Paulo Pontes, que de­
pois se tornou um grande amigo. 
Ele sempre foi um ator formador de 
atores. Ele fazia uma formação bas­
tante peculiar, não trabalhava só a 
técnica. Ele tinha uma visão 
humanista e trabalhava o corpo 
como a morada do ser humano. A  
oficina durou um ano, com dez pes­
soas muito assíduas e muito disci­
plinadas.

Irohln: Como ficou a sua 
relação com a disciplina pós- 
Colégio Militar?

TROhTN Fevereiro/Março 2006

Jessé Oliveira: Pois é, quan­
do saí do Colégio Militar e vim para 
o mundo civil, as pessoas diziam 
que eu era muito "cri-cri". Hoje já 
consigo ver a disciplina como um 
elemento que não atrapalha as re­
lações. Por exemplo, quando vou 
dirigir um espetáculo, tenho todo o 
planejamento desde o primeiro dia. 
Se alguém ler o roteiro do Hamlet 
que apresentei no primeiro dia e o 
que nós montamos vai ver que ele 
é absolutamente fiel. Acho que é 
importante esta disciplina de ela­
boração das coisas para saber aon­
de se vai chegar. Acho que tem a 
ver até com o signo. Sou ariano, 
aquele que só consegue dar a or­
dem fazendo. Vamos que a gente 
chega lá! Este é o aspecto positivo

da palavra disciplina. Estou ao mes­
mo tempo sob o jugo da disciplina 
e negando a disciplina. Desde a pri­
meira oficina, peguei um caderno 
para registrar tudo o que o oficineiro 
fazia. O que deu certo, o que não 
deu certo. Porque sempre achei que 
um dia a gente seria auto-suficien­
te e para isso seria necessário ter 
todas essas informações. Registra­
va tudo, tudo. Quando comecei a 
trabalhar como ator, também regis­
trava tudo. O ator, em geral, é mui­
to indisciplinado. Raramente se 
encontra um ator com anotações. 
Nunca fui um ator talentoso, mas 
sempre fui disponível. O que é para 
fazer, eu faço. Acho que isso foi 
muito importante. Aprendi muito 
sobre direção de atores, sobre exer­

cício teatral, sobre o desenvolvimen­
to e o percurso de montagem de um 
espetáculo.

irohln: Então foi após a 
primeira oficina de teatro que 
você estreou no palco?

Jessé Oliveira: Não. Foi um 
ano depois, em 89, em outra ofici­
na também na Restinga. Aliás, des­
ta oficina resultou a primeira tem­
porada de teatro em Porto Alegre 
fora do centro da cidade, dentro de 
uma comunidade. Foi também na 
Restinga. Foram três semanas, sá­
bado e domingo, no salão paroqui­
al. Era pago. Foi uma coisa muito 
legal. A  maioria das pessoas nunca 
havia ido ao teatro. Nesta época, 
ainda não havia o p ro je to  de 
descentralização da cultura. Além da 
estréia no teatro, eu jogava vôlei 
semiprofissionalmente, participava 
de grupos do movimento social e 
comunitário e integrava também um 
grupo que fazia performance em fes­
ta de rock. Mas eu nunca tive ta­
lento musical. Toda a minha famí­
lia tem talento musical, menos eu.

irohln: Então nesta época 
você já havia delineado algu­
ma perspectiva de vir a se tor­
nar um profissional do teatro?

Jessé Oliveira: Não. achava 
que me tornaria poeta... Somente 
em 92 (24 anos) começou efetiva­
mente a minha carreira no teatro. 
Já minha formação como diretor 
começou em 93. A partir deste mo­
mento, começo a ler muito sobre

Jessé Oliveira ladeado pelos poetas Cuti e Oliveira Silveira
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teatro, a construir em casa uma bi­
blioteca sobre teatro e a pesquisar 
sobre o teatro popular. Sempre gos­
tei desta coisa de fazer tudo ao vivo 
e ter o domínio da convenção tea­
tral como um jogo lúdico, quer di­
zer, o personagem ser montado na 2
frente do espectador. «

©

©
irohin: Durante todo este "  

percurso inicial no teatro você | 
teve colegas negros? ò

Jessé Oliveira: Nas primei- |
ras oficinas havia quatro atores ne- § 

, . i/5
gros. No final so eu contmuei no te- «
atro. §£0X

©

Irohin: Então, tanto como * 
ator quanto como diretor, você Q 
só trabalhava com pessoas 
brancas. Como é que isso fun­
cionava para você?

Jessé Oliveira: Na época, 
isso não era processado. Eu não ti­
nha essa percepção. Eu me reconhe­
cia como negro, sabia que havia um 
diferencial. Tinha menos trabalho 
do que todo mundo, mas não tinha 
essa percepção da importância de 
desenvolver um núcleo de artistas 
negros. Isso ainda não passava pela 
minha cabeça.

Irohin: E por que será que 
isso não passava pela sua ca­
beça? Será porque você é um 
homem negro? Talvez, se você 
fosse uma mulher negra, o 
peso fosse maior. O que você 
acha disso?

Jessé Oliveira: Não sei. Eu 
me constituí dentro do teatro tradi­
cional com atores e diretores bran­
cos. Nós temos aqui em Porto Alegre 
uma atriz negra que também tardi­
amente começa a ter esta percepção. 
Ela tem alto nível de formação, tem 
mestrado em teatro. Ela trabalha a 
antropologia do teatro e é casada 
com um alemão. Ela começa a ter 
esta percepção ao mesmo tempo que 
eu. Não sei se nós, atores negros, 
temos menos consciência da ques­
tão da negritude do que as atrizes 
negras. A percepção que eu tenho 
depois é a de que de todos os negros 
que encontrei em oficinas e cursos 
de teatro, praticamente o único que 
vingou fui eu. Se tu perguntares 
quais são os diretores de teatro que 
são negros no RS, que eu saiba, não 
há outro. E os atores e atrizes que 
estão trabalhando? Quantos são? Se

'"1'È
ir

tirar o Caixa Preta, a gente conta nos 
dedos.

Irohin: Quando passou a 
dirigir espetáculos, você ain­
da cursava História?

Jessé Oliveira: Em 1995 (27 
anos), entrei para o curso de Licen­
ciatura em Artes Cênicas da Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Sul 
e continuei na Faculdade de Histó­
ria. Achava que faria os dois cursos 
juntos. Mas depois abandonei de 
vez a História, as Artes Cênicas vi­
raram uma prioridade. Em 96, pedi 
transferência para o Curso de Dire­
ção. Eu entrei sabendo que não po- 
deria parar e que, se não terminas­
se o curso em quatro anos, não me 
formaria. Entrei em primeiro lugar. 
Formei em quatro anos (aos 30 anos, 
em 1998). Nunca tranquei matéria 
e em algumas matérias obtive con­
ceito A. Fui disciplinadíssimo. Mui­
to contestador, mas disciplinado. 
Rebeldia é outra coisa.

Irohin: Por que mesmo de­
pois de já estar atuando pro­
fissionalmente como diretor de 
teatro você optou pela licenci­
atura, ao invés de já entrar di­
reto no Curso de Direção?

Jessé Oliveira: É. Pensava 
que eu queria ser professor. Era tam­
bém uma questão de sobrevivência. 
Formado em licenciatura, poderia 
dar aula no ensino fundamental e 
no ensino médio. Levei um tempo 
para aceitar a noção de que o dire­
tor não é uma figura autoritária. Em 
1997, se consolida o meu trabalho

como diretor e começo a ser convi­
dado para ministrar oficinas. Foi 
também o começo de uma outra 
pesquisa sobre teatro de rua, o que 
me levou depois a fazer uma pós- 
graduação. O grupo não tinha um 
único ator negro. O grupo precisava 
de atores que tivessem horário li­
vres (manhã, tarde e noite). Na pe­
riferia, a gente encontra atores ne­
gros quando não há a cobrança da 
disponibilidade de horários. Ai co­
meça o que depois para mim vai vi­
rar uma contradição. Todos os ato­
res eram brancos. A  maioria oriun­
da da classe média ou média alta. 
Quase todos haviam passado pela 
faculdade de Artes Cênicas. Todos 
puderam optar pelo teatro. Hoje, 
tendo uma consciência de negro, 
consigo analisar melhor como é este 
percurso no qual os negros, atores 
ou pretendentes a artistas, desis­
tem da carreira.

irohin: Depois de consoli­
dar a sua carreira no teatro 
você passou a receber convi­
tes para produzir trabalhos?

Jessé Oliveira: Sempre tive 
trabalho, porque produzo as minhas 
coisas. Eu passei a ser produtor, di­
retor e ator. Ou seja, praticamente 
em todos os espetáculos de que par­
ticipo, eu concebi o projeto, apresen­
tei e garanti a produção e trabalhei. 
Tenho a percepção de que trabalho 
porque concebo o projeto. Porque se 
ficasse esperando um convite, eu 
não trabalharia ou trabalharia me­
nos. Claro que hoje em dia, por ga­
nhai’ muitos prêmios e todo mundo

saber que nos últimos dez anos to­
dos os espetáculos que fiz foram com 
financiamento, ou seja, que tenho a 
capacidade de elaborar um projeto 
para que ele tenha um resultado 
positivo, que todos os espetáculos 
que faço os atores têm, por exem­
plo, um salário de ensaio, o que é 
uma coisa rara em Porto Alegre, as 
coisas são mais fáceis.

Irohin: Você é um diretor 
premiado, tendo mesmo uma 
carreira internacional. Com o 
Caixa Preta continua receben­
do elogios rasgados da crítica. 
Estar no Caixa Preta mudou 
alguma coisa na sua trajetória 
profissional?

Jessé Oliveira: Antes eu era 
apenas um negro artista. Agora sou 
um artista negro. Houve um tem­
po, há 15 anos atrás, em que eu 
achava que perseverando, lutando, 
tendo talento, se podem vencer os 
preconceitos e todas as barreiras, 
inclusive as raciais. Hoje tenho a 
plena convicção de que não é só isso. 
Existe um monte de gente perseve­
rando e sem a menor perspectiva. 
Hoje tenho claro que o que se pre­
cisa é criar condições de igualdade. 
Porque deve ter aí em qualquer fa­
ve la  m ilhares de pessoas mais 
talentosas do que eu, mas que não 
têm oportunidade, nem possibilida­
de de escolher. Se eu pude, duran­
te um tempo, escolher entre não 
trabalhar e só estudar é porque eu 
tive uma casa e tinha como garan­
tir a minha subsistência. Eu antes 
achava que não havia atores negros 
em Porto Alegre. Depois eu percebi 
que o problema é que existe pouco 
trabalho para atores negros. O Cai- 
xa-Preta surge com a proposta de 
desenvolver um mercado de traba­
lho permanente para os artistas 
negros. Não só atores, mas também 
figurinistas, cenógrafos, coreógrafos, 
músicos, iluminadores e outros.

Irohin: Mas também não 
há negros nestas outras fun­
ções dos bastidores do teatro?

Jessé Oliveira: Não. São 
pouquíssimos.

irohin: Até agora quem é 
o público do Caixa Preta?

Jessé Oliveira: Nos espetácu­
los de teatro apresentados em Porto 
Alegre raramente se vêem espectado-
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res negros, sendo também rara a pre­
sença de atores negros nos palcos. Até 
há pouco tempo, o negro estava alijado 
do teatro como ator e como especta­
dor. Com o Caixa Preta, nunca tive­
mos um espetáculo em que só pesso­
as brancas estivessem na platéia. Sem­
pre temos espectadores negros. O nos­
so público é heterogêneo, mas dá para 
dizer que sempre temos um mínimo 
de 20% de espectadores negros e que 
já tivemos platéias com cerca de 60% 
de espectadores negros. Na estréia do 
Caixa Preta (Transegun), o público 
negro mínimo em cada espetáculo da 
temporada foi de 40%. Ou seja, um 
público novo em Porto Alegre e no Rio 
Grande do Sul. O Caixa Preta está for­
mando uma platéia muito peculiar. O 
público alvo do Caixa Preta é o públi­
co tradicional do teatro somado ao pú­
blico negro que se vê refletido no es­
petáculo.

Irohin: E quanto aos p re ­
ços dos espetáculos?

Jessé Oliveira: Nossos espe­
táculos não são de graça. Raramente 
fizemos espetáculo gratuito, mas sim

O centenário de morte de José 
do Patrocínio, em 2005, aviva, de um 
lado, questionamentos básicos sobre 
o modo como a historiografia brasi­
leira conseguiu construir uma narra­
tiva heróica — "era uma vez uma im­
prensa que não tinha não tinha nada 
a ver com a escravidão, tanto que um 
dia se cansou dela e fez campanha 
pelo seu desaparecimento" -  em que 
o papel da imprensa na manutenção 
da escravidão foi eliminado em favor 
da ênfase na chamada imprensa 
abolicionista, cujo período efetivo de 
atuação (1880-1888) é relativamen-

com preços populares. Aliás, a gente 
vê o orgulho que as pessoas negras 
têm ao pagar um espetáculo no qual 
se vêem representadas. Não pode­
mos esquecer de que existe uma clas­
se média negra potencialmente con­
sum idora de arte. Sem a 
homogeneidade racial ou econômica 
estamos construindo um novo públi­
co de teatro.

irohin: Quem você reverên­
cia nas artes cênicas?

Jessé Oliveira: A  obra de 
Abdias do Nascimento, em especial o 
Teatro Experimental do Negro (TEN) é 
emblemática. Abdias do Nascimento 
é-o Zumbi do Teatro. Já o diretor de 
cinema Spike Lee (Malcom X, Faça a 
Coisa Certa, Quatro Meninas Negras), 
construiu um novo paradigma. Ele é 
corrosivo. Ele tem  uma acidez 
perturbadora que dispara em todas as 
direções como se fosse uma metralha­
dora giratória. O filme Bamboozled (A  
hora do show), que retrata a maneira 
como o negro é representado pelo ci­
nema e pela mídia americana em ge­
ral, é uma obra-prima.

Lunde Braghini*

te curto. De outro lado, a data faz re­
fletir sobre a constituição do pensa­
mento político negro no Brasil.

Lembro-me de ouvir, numa pe­
quena mostra sobre o cineasta afri­
cano Ousmane Sembene, no final de 
2004, o expositor enfatizar o atraso 
com que a produção autóctene de 
cinema começa na África. Coisa de 
quase sessenta anos. Isso, dito por 
um brasileiro branco (a um público 
majoritariamente idem), é daquelas 
coisas que vêm de encomenda para 
se encaixar no típico discurso que 
sustenta que, raízes à parte, não so-

irohln: Que leitura você faz 
do momento atual das artes cê­
nicas produzidas pelos negros 
brasileiros?

Jessé Oliveira: Contempora- 
neamente, o primeiro salto qualitati­
vo pode ser observado no também 
emblemático filme As Filhas do Ven­
to, do diretor. Joel Zito Araújo. Este 
filme é todo estrelado por atores ne­
gros e atrizes negras que, formados 
por diretores brancos, "caíram" na 
mão de um diretor negro. Qual é a 
diferença deste produto em relação 
aos filmes dirigidos pelos diretores 
brancos? É a visão de mundo. No fil­
me de Araújo há beleza de todas as 
idades, velhos, jovens, adolescentes. 
O que precisamos é dar o segundo 
salto qualitativo. O que se precisa 
construir a partir de agora é a gera­
ção de atores negros formados por di­
retores negros para que, nos próxi­
mos anos, se tenha uma representa­
ção real do negro e se possa construir 
um outro imaginário para a nação bra­
sileira. Estamos nos encaminhando 
para isso.

mos África em essência.
Precisamos nos importar, evi­

dentemente, com a "tragédia dos 
africanos", mas aqui as coisas não 
foram, não ficaram e não são tão as­
sim... Ora! Um parâmetro de com­
paração com o Brasil não deveria to­
mar o próprio cinema como medida, 
mas a imprensa. Afinal, ela era a 
"máquina da hora", à época em que 
a condição colonial fez que levásse­
mos cinco vezes mais anos para 
praticá-la do que gastaram os afri­
canos -  quando se desvencilhavam 
do colonialismo -  para fazer cinema.

FICHA TÉCNICA

H a m le t  S in c rét ico  (indicado na 
categoria de melhor espetáculo)

Ttexto: Criação coletiva / Direção e  

roteiro: Jessé Oliveira (indicado na cate­
goria de melhor diretor), / Elenco: Vera 

Lopes, Marcelo de Fhula, SQvio Ramão (indi­
cado na categoria de melhor ator coadju­

vante), Juliano Barros, Adriana Rodrigues, 

Leandro Daitx, Kdoo Guerreiro, Eder San­
tos, Glau Barros (indicada na categoria de 

melhor atriz coadjuvante), Vagner Santos, 
Rodrigo Oná Abadiaxé, Flávio Oyá Hindê / 

D ireção m usical: Luiz André (indicado na 

categoria de melhor trilha sonora original) / 

Figurinos: Adriana Rodrigues e Gil Collares 

(indicados na categoria de melhor figurino) 

/ Execução de Axós: Clecí Oxalá Temi Layó, 
Rosângela Ogun Pelê, Adriana Rodrigues / 

A m bien tação  cenográfica: Jessé Olivei­

ra / Ilum inação: Miguel Tamarajó / Core­

ografias: Adriana Rodrigues / Fotografia  

e  C riação  G ráfica: Irene Santos / Pro ­

dução G eral: Jessé Oliveira

* Jornalista, especialista 
em Antropologia Social e 

mestranda em Educação (RS).

Histórias que não se 
patrocinam

Resgatada como exemplo modelar de cobertura política, atuação política de José 
do Patrocínio faz pensar nas mistificações presentes na história da imprensa

Introduzida no Brasil em 1808, 
a tipografia, de que a imprensa (ati­
vidade de divulgação regular de no­
tíc ias ) rapidam ente derivaria, 
corresponde à possibilidade de re­
produzir tecnicamente a escrita. A  
imprensa faculta a criação de opinião 
coletiva. A  opinião publicada, im­
pressa, é um dos momentos da cons­
tituição da opinião pública (embora 
esta nunca se reduza àquela). Pilar 
do mundo que a colonização criou 
no Brasil, o racismo deixou suas 
marcas na demora com que adota­
mos a imprensa, com que a pratica-
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iRDhíN" êvereir°/̂/'arç° 2006
mos e também na maneira como con­
tamos sua história.

Começo -  A  rigor, uma histó­
ria da imprensa, elaborada de um 
ponto de vista negro, há de começar 
pela Rebelião dos Búzios, também 
dita dos Alfaiates, em 1798, cuja 
comunicação foi estudada por 
Florisvaldo Cunha, na década de 
1970. Sem meio mecânico algum de 
reprodução da escrita, a veiculação 
das idéias revolucionárias era feita, 
então, em cartazes manuscritos. 
Lembre-se que é nessa famosa re­
belião que se encontra a primeira 
tradução popular e negra de que o 
nascente ideário liberal da democra­
cia implicaria a democracia racial. 
Inquirido pela repressão, Manuel 
Faustino declarou que participava do 
movimento por acreditar na constru­
ção de uma sociedade em que as 
pessoas valeríam pelos seus méritos 
e não pela cor de sua pele.

A  mistificadora história da im­
prensa que se conta faz tudo come­
çar em 1808, com a Gazeta do Rio 
de Janeiro, e com o Correio 
Braziliense, editado em Londres. E 
nessa imprensa cuja história assim 
se conta nem se procure cheiro de 
apoio à causa negra. Ao contrário. Por 
exemplo, o primeiro panfleto que os 
revolucionários pernambucanos de 
1817 ocupam-se de editar é um do­
cumento para acalmar os proprietá­
rios de terra, que se assustavam com 
o que o rótulo "liberal" sugeria de 
compromisso com a liberdade, e ob­
viamente, com a libertação dos es­
cravos. Receio óbvio. No documento 
impresso, os revolucionários diziam 
que muito lhes honrava a suspeita 
de que queriam fazer a abolição, afi­
nal, diziam querê-lo mesmo, por se­
rem liberais; porém (pé no freio e 
curva de 180° na argumentação), por 
serem liberais, também, eram par­
tidários da propriedade privada. As­
sim garantiam aos proprietários de 
terra: "Vossas propriedades ainda as 
mais opugnantes ao ideal de justiça 
serão sagradas".

A  publicação de jornais impli­
ca a participação num universo de 
discurso liberal, voltado para a liber­
dade, o esclarecimento e a transfor­
mação social. No entanto, isso nun­
ca obstaculizou que a imprensa lon­
ge de servir de articulação dos inte­
resses democráticos ("do povo, pelo 
povo, para o povo") se prestasse efe­
tivamente a ser articuladora dos in­

teresses o ligár- 
quicos. Essa era a 
função, por exem­
plo, da Matutina 
M eia-Pontense, 
prim eiro jornal 
surgido em Goiás, 
pela mão de um 
dos maiores es­
cravocratas de 
então, em 1832.

Não era só na 
articulação políti­
ca explícita que se 
m ateria lizava o 
vínculo entre im­
prensa e manu­
tenção da escravi­
dão. Desde o iní­
cio, os jornais bra­
sileiros descobri­
ram todas as maneiras de fazer for­
tuna com os classificados de venda e 
fuga de escravos. E com despudor, 
após a proibição, "para inglês ver", 
do tráfico, publicavam "disfarçados 
anúncios" (expressão contraditória 
em si!) sobre a chegada de navios car­
regando pipas de água salgada de 
Angola. Importávamos água do mar... 
Humor à Casseta? Humor do cacete? 
Humor de uma imprensa do cacete e 
de um país de cacete, de 
algemaduras, de mordaças metais, de 
gargalheiras, de viramundos, de más­
caras de Flandres e demais 
tecnologias de suplício.

Autonomia -  In­
teressante surpresa, 
uma das boas coi­
sas vindas a 
lume, no ano 
passado foi o 
curto capítulo 
dedicado a Pa­
trocínio no li­
vro Jornalismo 
Político, de 
Franklin Mar­
tins, que integra 
uma coleção da Edi- 
tora Contexto de­
dicada à apresentação 
didática das especificidades do 
exercício do jornalismo em diferen­
tes áreas e meios, como internacio­
nal, esportes, ciência e política. 
Martins analisa a atuação de Patrocí­
nio como um modelo de um jornalis­
ta cuja atuação, em seu melhor mo­
mento, resume as características bá­
sicas da boa cobertura política. Em 
seu entender. Patrocínio "conseguiu

agarrar a questão 
principal", ” não 
perder de vista os 
interesses em 
jogo" e "entender 
a personalidade 
dos principais ato­
res".

Centrais no 
exercício do jorna­
lismo político (e no 
exercício político 
do jornalismo, sem 
jogo de palavras), 
essas questões 
têm ressonâncias 
mais amplas. Inte- 
ressa-nos profun­
damente a análise 
de como Patrocínio 
se relacionou com 

os demais setores progressistas de 
então, os chamados republicanos, que 
tentavam persuadi-lo de que uma vez 
feita a República, aí sim se faria viá­
vel a abolição. Patrocínio, que tinha 
razão, no caso, conseguia ver com cla­
reza a centralidade da escravidão na 
sustentação do regime monárquico. 
Há aí uma configuração que parece 
que vai se reiterar durante todo o sé­
culo XX e que parece ter se replicado 
inclusive no debate político da orga­
nização da Marcha Zumbi +  10.

Desde o início, os negros brasi­
leiros lutaram para dominar as 

forças produtivas da co­
municação, inclu­

sive adquirindo 
gráficas, edi­
tando livros e 
produzindo 
jornais que 
não deixa­
ram de de­
nunciar o li­
beralismo de 
fachada do 

país. Bastava- 
lhes trans­

crever parte do 
artigo 179 da Cons­

tituição (coisa reitera- 
damente feita no cabeçalho 

dos jornais negros), que asseverava que 
no acesso a cargos públicos, civis e mi­
litares, não podería haver outra dis­
criminação que não a dos méritos e 
virtudes. Na luta contra a escravidão 
efetiva, o liberalismo de papel não 
podia dizer um "ah".

Coisa diferente vem no século 
XX quando no campo político a opo­

sição entre "liberais" e "conservado­
res" é sobrepujada pela oposição en­
tre "liberais" e "marxistas". Todavia, 
à direita, constroem-se argumentos 
fundados em mitologias das três ra­
ças, de sua "saneadora" mistura, etc.; 
e à esquerda, veiculam-se poderosas 
interpelações ideológicas que podem 
ser um pouco resumidas assim: Nós 
(socialistas, comunistas) lutamos a sua 
luta. Você deve se juntar a nós. A  sua 
bandeira será hasteada ao lado da 
nossa-embora depois... Nem liberais, 
nem conservadores, nem marxistas 
deram conta de compreender o mun­
do que o racismo criou no Brasil.

No recente debate aberto sobre 
o filme Capote, de Bennett Miller, que 
conta a história de Truman Capote -  
jornalista americano que escreveu A 
Sangue Frio, livro que renovou o cha­
mado romance de não-ficção -, não 
foram poucos-os comentaristas bra­
sileiros que se arriscaram a fazer pa­
ralelos com exemplos brasileiros. In­
variavelmente a bola caía no gol de 
Euclides de Cunha, que nossa 
historiografia também converteu, em 
alguns momentos, numa espécie de 
pai da reportagem. Ignora-se solene­
mente o impressionante trabalho de 
José do Patrocínio em 1877 e 1878, 
que se desloca para o Ceará, a fim de 
averiguar denúncias relativas ao des­
vio do dinheiro da Coroa (do erário) 
destinado aos flagelados da seca. 
Numa viagem que redundaria numa 
das primeiras utilizações da fotogra­
fia na imprensa brasileira, como mos­
trou Joaquim Marçal Ferreira de 
Andrade, em História da Fotorre- 
portagem no Brasil.

A  leitura empolgante feita por 
Franklin Martins é basicamente 
construída sobre reflexões feitas pelo 
historiador José Murilo de Carvalho, 
na introdução da coletânea de arti­
gos escritos por Patrocínio na campa­
nha abolicionista. Isso não diminui a 
contribuição de Martins, parte do ofí­
cio jornalístico está mesmo nesse po­
der de reformatar e difundir. Com isso, 
o jornalista consegue mostrar a au­
sência que faz em nosso cenário a 
consideração do ponto de vista polí­
tico negro, tão vivo também, na mes­
ma conjuntura, numa plêiade de au­
tores que, todavia, como Patrocínio, 
costumam ser tratados como espelhos 
quebrados, que não devem ser mira­
dos e nem servir de referência.

‘Jornalista (DF) e mestre em 
Comunicação Social.

Franklin Martins

Jornalismo
PolítÍco

Livro traz estudo de caso sobre 
José do Patrocínio
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midiático contra a África. Os africanos são todos imprestáveis?)

Péricles Cunha*

Christian cTAlayer

UN CRIME MÉDIÂTIQUE 
CONTRE L'AFRIQUE

Les Africãins 
sont-ils tous nuls?

A  África é o continente perdi­
do... A África está à deriva... A  África 
de hoje se resume a conflitos étnicos 
e a guerras internas, à instabilidade 
política e à corrupção desenfreada de 
seus governantes... A  África está mor­
rendo de AIDS! São estas as conclu­
sões a que somos levados pelo der­
rame de despachos das agências in­
ternacionais de notícias, que alimen­
tam o noticiário de nossos jornais di­
ários. Mas tudo isto não passa de uma 
mentira' deslavada, gerada pelo 
' afro-pessimismo' de jornalistas oci­
dentais mal informados sobre o que 
efetivamente se passa no continente 
africano. Esta 'síndrome africana' afu­
genta os investidores e o capital ne­
cessários ao desenvolvimento das 
nações africanas, com conseqüências 
extremamente danosas para as suas 
populações. Além disso, esta visão 
tendenciosa e falsa oculta os grandes 
desenvolvimentos ocorridos na Áfri­
ca nos últimos decênios, e se consti­
tui em um 'crime midiático' perpe­
trado não apenas contra a África, mas 
efetivamente contra toda a humani­
dade.

Esta é, resumidamente, a tese 
principal que ressalta da leitura do 
livro do jornalista francês Christian 
d' Alayer, especialista em assuntos 
africanos, conhecedor, de fato, da 
realidade africana, pelo que se pode 
depreender da profusão de fatos 
exemplares com os quais fundamen­
ta a sua argumentação, e também 
um apaixonado pelas pessoas e pe­
las coisas africanas. O fa to  
desencadeador deste libelo foi a 
questão que lhe foi colocada por um 
garoto, filho mais velho de seu ‘me­
lhor amigo' africano, um alto funci­
onário do governo do Senegal, de­

pois de ter ouvido uma de suas inú­
meras conversas com o pai: ‘e en­
tão, somos todos imprestáveis?'
Esta pergunta, e feita por quem a 
fez, teve um impacto tão forte no 
amigo, nele despertando o jornalis­
ta, fazendo com que se decidisse a 
escrever um livro para explicar àque­
le garoto o que efetivamente tem 
ocorrido, e vem  ocorrendo, com a 
África, para que eles - o garoto e to­
dos de sua geração - percebam que, 
quando se trata de África e de afri­
canos, há mais motivos para otimis­
mo, do que para pessimismo, e tam­
bém para dizer-lhes que, à geração 
deles, caberá administrar o que po­
tencial mas também efetivamente 
já  se pode afirmar ser o grande êxito 
africano.

O livro é, portanto, dirigido a 
Lakhsanne, o garoto, e se desdobra 
em narrativas afetuosas mas nem por 
isso destituídas das cruezas de cer­
tos exemplos e de certas argumen­
tações. Inicia com uma exposição 
didática de alguns conceitos de eco­
nomia do desenvolvimento: 'traba­
lho', 'capital', 'fator residual' e 'im­
portância econômica, social e cultu­
ral do trabalho das mulheres’ . An­
corado nesses conceitos, traça um 
panorama dos sucessos africanos dos 
últimos tempos, sistematicamente 
ignorados pela mídia internacional. 
Assim , d iscorre sobre o salto 
demográfico desencadeado em se­
guida às independências dos países 
africanos, a rápida urbanização e o 
estupendo desenvolvimento da agri­
cultura de subsistência, o êxito da 
alfabetização e a evolução do 'status' 
da mulher, associado à sua inserção 
no mercado produtivo. Neste desen­
volvimento, recheado de fatos his­

tóricos devidamente compro­
vados, e não se eximindo de 
'dar nomes aos bois', não 
poupa organismos internaci­
onais tão nossos conhecidos, 
tais como Banco Mundial,
FMI, OCDE, OMS, BAD... 
ecologistas, ONGs, como a Transpa­
rência Internacional (financiada por 
capitais britânicos) , os quais, em 
nome da ajuda ao desenvolvimento 
das nações em vias de se desenvol­
ver, ou qualquer lengalenga do gê­
nero, im põem  po líticas (p riva ­
tizações, redução dos preços das 
matérias primas, 'ajudas' casadas, e 
outras) que, freqüentemente, escra­
vizam as nações que dizem estar aju­
dando, aumentando-lhes o endivi­
damento externo e, logo, a depen­
dência, inviabilizando assim o... de­
senvolvim ento! A  questões tais 
com o a corrupção de alguns 
governantes o autor contrapõe a 
corrupção nos países ocidentais e até 
m esm o, pode-se in ferir, uma 
corrupção constitutiva do capita­
lismo ocidental, mostrando, além 
disso, que na África, em muitos ca­
sos, essa corrupção tem um caráter 
coletivo e solidário, por exemplo, aju­
da à viúva de um soldado aqui, fi­
nanciamentos do estudo de alguns 
outros ali, m uito estranhos à 
corrupção a que estamos acostuma­
dos. Essa insistência nos casos de 
corrupção tem a ver com a confusão 
que se estabelece com a identifica­
ção do destino das nações ao desti­
no de seus dirigentes. E assim, a 
'mentira’ disseminada nos meios de 
comunicação internacionais, a má 
interpretação dos fatos, provoca uma 
fuga de capitais, ausência de inves­
timentos ou investimentos inex-
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pressivos (os capitais investidos são 
tão ridículos que, quando não estão 
abaixo, apenas se equiparam à soma 
enviada pelos emigrantes africanos 
na Europa a seus países de origem). 
Tudo isso associado a um desprezo 
que qualifica como 'total, grave e 
persistente' de todos os observado­
res da atualidade internacional em 
relação ao continente africano e à 
perda de competência em África (de 
conhecimentos e conhecedores da 
realidade africana), exemplificada 
com o caso da França, vai gerar essa 
'síndrome africana' a que nos referi­
mos no início deste comentário, cri­
ando essa imagem falsa da realida­
de africana. D'AlaYer chega a afir­
mar, em determinada passagem, 
que até o sol, que ilumina tanto as 
suas praias, as suas cidades e os seus 
campos, quando um ocidental nele 
pensa, as representações que surgem 
jamais estão associadas à África mas 
antes às Antilhas e ao México, ao 
Tãhiti e às ilhas do Pacífico Sul. Esta 
é a medida da dimensão monstruo­
sa que assume este 'crime 
midiático contra a África'.

Portanto, este é um livro que 
deve ser lido por todos nós, pois nos 
esclarece acerca de muitos de nos­
sos próprios problemas, tão pareci­
dos com os dos africanos...

*Pesquisador indepen­
dente, o autor 6 mestre em

Lingüística (Unicamp).
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